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I N T R O D U Q A O 

O presente trabalho surgiu motivado por urn desafío feito 

por um dos orientadores desta dissertagao, para 

desenvolvermos urna pesquisa sobre algum assunto que fosse novo 

para nús e que, portanto, pudesse acrescentar muito á formagáo 

que se buscava no Curso de Licenciatura Especializada no Novo 

Testamento. 

Após várias le i turas e estudos dec idi-me por f azer unía 

pesquisa ñas cartas paulinas consideradas "autenticas"t 

buscando descobrir a mensagera ou orientagOes do apbstolo Paulo 

para a igreja da época. Descobrirnos que as 7 cartas, 

invariave imente , apresentavam a LIBERDADE como tema. 

Por antra lado, senti a necessidade e o desafio de fazer 

urna leitura sociológica de Paulo, por "desconfiar" que o 

apóstolo náo pregou apenas um ^vangelho "intimista" e 

"individualista", como tem sido interpretado. Através da 

pesquisa seria psslvel perceber se esta compreens&o 

individual izante de Paulo estava correta ou o apostóla dos 

gent ios teve urna preocupagáa com os problemas conj unturais da 

época e anunciou um Evangelho que respondía a estes problemas. 

Outrossim, este assunto seria de muita relevancia para as 

Igrejas da América Latina, no momento era que se busca urna nova 

releitura da Biblia. 



Fi xamos a carta de I Corintios como texto base e 

fundamental para nossa pesquisa por encontrar nela varios 

conflitos internos e externos, e perceber nela um forte apelo 

pela LIBERDADE CRISTA. Tres textos de I Corintios s£o 

particularmente importantes: 6:1-11 7:17-24 11:3-16 e 

nortearlo a nossa pesquisa e anAl ise. 

Os textos mencionados seráo colocados no ambiente a que se 

referem, ou seja, a Comunidade Cr istA e a Sociedade de Cor into. 

Para isto, ana 1isar-se-fc no prime iro capitulo o Imperio Romano, 

especificamente a situagAo social e económica baseado no Modo 

de ProdugAo Escravagista, que era o sistema dominante. 

No segundo capitulo a Cidade de Corinto serA o foco 

central para percebermos sua situagAo económica, social e 

cultura1, bem como o funcionamento do Sistema Legal e suas 

caraoter1st icas. Os conf1 itos apresentados nos 3 textos bases 

sáo situagóes conflit ivas da própria Sociedade Corint ia. 

Em seguida, focal izaremos a Comunidade CristA de Corinto: 

sua histbria, sua composigAo social, seus problemas, etc. Com 

base nos conf1 itos internos e na sua anAlise poderemos perceber 

a Espiritual idade e a Prétxis de Paulo e, consequent emente, a 

concepgAo do Evange1ho Paul ino, Meste capitulo ana1isar-se-A 

texto por texto» buscando focalizar e descobrir a mensagem do 

apóstolo. 

No ultimo capitulo relacionaremos a anAlise dos textos 

com a mensagem paulina de LIBERDADE e expressaremos nossa 
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percepgao das implicagoes disto para a américa Latina hoj e. 

Compreendemos nossas 1 i mi tagúes e a grande dependencia 

das v&rias obras citadas ao longo da dissertagaa. Acreditamos 

também que o desafia apresentado no inicio desta introducto foi 

alcanzado. Nao é pussivel registrar o "valor" e a importancia 

que o presente trabalho teve para nossa vida pessoal como 

discípulo de Cristo e nossa ministerio na Igreja Metodista do 

Brasil. Além disto abriu-nos um novo horizonte para a pesquisa 

académica e científica da Biblia e, específicamente do Novo 

Testamento, bem como da sua releitura no contexto 

lat inoamer icano, 



I — A S I T U A Q A O S O G I A L E 
E C O N O M X O A D O I M P E R I O R O M A N O 

O periodo da historia romana que nos interessa inicia-se 
i 

com o Imperador Augusta apbs a Batalha de Actio (31 a.C.) e 
percorre todo o século I da era cristá, especificamente o 
periodo dos Jül ios-ClÉtudios e Fl&vios, até o imperador 
Domiciano (96 d.C.). Chamaremos este periodo de "Império 
Romano"! que caracteriza-se pela unidade centralizada na casa 
imperial, onde o poder estava concentrado num'único homem: 0 
IMPERADOR. Este poder estava vinculado ao dominio exercido por 
Augusto através do exército e das rendas do Estado. O senado 
deu a Augusto o titulo de "princeps", que significa ser o 
Primeiro Cidadáo e Chefe do Senado. Receben ainda do Senado o 
titulo pelo qual passou a ser conhecido: AUGUSTO. Este titulo 
era, anteriormente, "aplicado a certos deuses para assinalar 
que eram 'aumentadores', criadores de algo diferente e melhor -
a mesma idéia que esta na raiz da crenga romana da esséncia 

l.Algumas fontes designam este periodo de "principada" 
base no titula "princeps" dado pelo Senado ao Imperador, Veja 
Rostovtzeff, M., História de Roma, E. Guanabara, 1977, pg 165; 
Giordani, M.C., História de Roma, Petrópolis, Vozes, 1987, pg 
103 e Miguez, Nestor, O., No como los otros, que no tienen 
esperanza: estudio sociopolit ico de la primera carta de Pablo a 
los Tesalonicenses, tese doutoral apresentada ao ISEDET, B. 
Aires, em dezembro de 1988, pg 120. 
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religiosa do genio individual. 0 titulo foi conferido a 

Otaviano como o restaurador e 'aumentador' do Estado e como 

investido da mais alta autoridade (auctoritas), palavra deriva-

da da mesma raiz da palavra "Atljjueto" . 

Este Império representava desde a Británia até a India e 
i 

desde a Africa até o Dantibio. Eram vários povos, várias 

culturas e várias situagóes sociais e económicas incorporados 

neste Império. A lei suprema era a Lei romana e o imperador 

representava a maior autoridade. 

Faz parte deste grande Estado a provincia da Macédonia-

Acaia, incorparada em 146 a.C., e desmembradas para formaren 

duas próvidas romanas. Isto ocorreu por volta do ano 27 d.C. 

A COMUNIDADE CRISTA DE CORINTO, cidade da Acaia, está submetida 

a este poderlo e dominio romano. 

Guiaremos nossa pesquisa tendo em vista o modo de 

produgao romana e as transíormagftes sociais e económicas 

operadas no campo e na cidade. 0 modo de produgao romana 

estava baseado na exploragao de escravos, tanto no trabalho 

rural como no urbano. Vejamos a Sociedade do Império antes de 

entrarmos na economia, 

1.1 - A SOCIEDADE DO IKPEEIO ROKAJTO 

Ela pode ser dividida sob dois aspectos: a estratificagáo 

social (pirámide), nao relaciaonada com o modo de produgao e a 

2.Rostovtzeff, M., ibidem, pg 165. 
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divisao de classes, que esta baseada ñas relagoes sociais do 

modo de produgáo dominante na sociedade. A estratificado 

mostra-nos a ordem e a forma da sociedade. Já a divisáo de 

classes revela a relag&o da superestrutura com as classes 

inferiores. 

A Pirámide Social do Império Romano conta com urna rigida 

hierarquia social, tendo no cume a familia imperial. O 

imperador é o mais rico e o raaior proprietferio de escravos. A 

sua riqueza confunde-se com a do Estado. A casa imperial tinha 

poder e autoridade absolutos, investidos pelo exército e 

reconhecidos pela Senado Romano. Aptos ven duas ordens oficiáis: 

o ordem senatorial e a ordem equestre. Esta estratificagSo é 

baseada na fortuna da pessoa ou familia". Os senadores gozavam 

de grande respeita e tinham o privilégio da hereditariedade, 

Dependiam inteiramente do imperador. lomeados por ele exerciam 

os cargos de magistrados da cidade de Roma, governadores das 

provincias ou comandantes do exército. 

A classe Senatorial foi perdendo a sua posigáo de 

privilégio na estrutura social com o desapareeimento das 

familias dos senadores, durante o século I da nossa era. Este 

desapareeimento deu-se por dois motivos: perseguigáo de alguns 

imperadores da dinastía Jtilio-Claudlo e pela diminuigáo da 

natalidade (suicidio racial)". 

3.Giordani, M,C., ibidem, pg 190-191, apresenta os valores: a 
fortuna de senador deveria ser de 1 milh&a de sestércios e a 
dos cavaleiros de 400 mil sestércio. 

4.Rostovtzeff, M., Historia Social y Economica del Império 
Romano, Tomo 1, Espasa-Calpe, 1937, Madrid, pg 225. 
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Q-uant o a ordeis dos ca vale iros, nao tern dire i to a 
hereditariedade. Enquanto os senadores vao desaparecendo, esta 
classe ganha muito aptis as guerras. "Nao sd acatava a posigAo 
de Augusto como o apoiava de todas as maneiras possive is e 
mostrou-se sempre muito dedicada a ele. Essa poderosa classe 
de homens de negócios, que saira ainda mais forte das guerras 
civis e muito maior, (...) nAo podia deixar de estar satisfeita 
com o tratamento que recebera de Augusto, O passado desonroso 
de rauitos desses homens foi esquecido. . , " O s cavaleiros 
t iveram acesso aos tr ibuanis de j tir i , of iciais do exército, 
agentes do imperador, governadores de algumas provine ias 
imperials, oficiais de marinha e membros da guarda pretoriana, 
que no tempo de Augusto chegou a 9 coortes com mil homens, 
dest inadas a seguranga pessoal do imperador, 

Logo abaixo vem o grupo dos homens 1 ivres que subdivide-
se pela fortuna pessoal. Fazem parte deste grupo os pequeños 
artesAos, os comerciantes, os 1 ibertos, os marinheiros e, numa 
categoría mais baixa, o proletariado que, segundo fíostovtzeff", 
resignou-se a perda dos sens direitos políticos e era mantido 
pe lo Estada com a1 i mentas ou recebiam emprego e diversóes 
constantes. 

Dentro de um grupo mais inferior aparecem os libertos e 
os escravos, Os 1 i'bertos est áo entre a 1 iberdade e a 
5.Rostovteff, M., Hist&ria de Roma, ibidem, pg 176. Destaqúe-
se o fato do referido autor classif icar a sociedade pelos 
estratos saciáis, portanta o termo "classe" nesta citag&o está 
relacionada a estratificado social e nAo a diferenga de 
classes, 
6. ídem, Idem, pg 177. 

11 



escravidaa , Giordan! class if ica-os da seguinte inane ira: ' 

- homem livre que servia como escravo; 

- a devedor que recusava ou nao tinha como pagar sua 

divida, tornava-se escravo do credor; 

- ex-prisioneiro de guerra tirado da escravidáo com 

dinheiro emprestado por alguém, a quem ficava vinculado 

até reembolsar o valor do resgate; 

- cidadao contratado para fungües servís. 

Constituem o grupo doglibertos os artistas, artes&os, 

comerciantes, traba!hadares autónomos, administradores dos 

negocios dos patrdes e marinheiros. 

O outro estamento inferior é o dos escravos, Estáo na 

agricultura, no comercio e na indtistria. Encontram-se também no 

trabalho doméstico, no artesanato e como servos pessoaís. A 

excravidáo era causada pelo aprisionamento ñas guerras e pelo 

nascimento, Finley menciona a divida como outro motivo de 

escravidáo, dizendo que, mesmo depois de abolida a escravidáo 

por dividas, era Roma ela estava muito difundida e era 

encontrada em toda a Italia", A escravidáo constituia-se numa 

excelente torga de trabalho para o Império. Portanto 

voltaremos a analisar e posigáo do escravo na sociaedade e no 

modo de produgao romano, 

Depois de descrita a sociedade romana pela pirámide 

social, devemos agora descrev^-la pela estrutura de classes, 

7.Giordani, ibidem, pg 195. 

8.Finley, M. I . , A Economía Antiga, Porto Afrontamento, 1980, 
pg 91, 



onde encontramos 4 divisOes. A classe fundamental" aparece em 
primeiro lugar na escala. Ela é constituida pela possessao de 
terra, onde o propriet&rio apropria-se do excedente económico 
sem trabalhar. Como veremos, o modo de produgao escravagista é 
predominante na economía romana, portanto é a "propriedade 
agrária trabalhada com escravos o que constituí o fundamento 
económico da divis&o em classes desta forma<?&o social"". Os 
propriet&rios destes grandes latifundios residem na cidade. A 
cabega desta classe é o imperador, pois representa a maior 
fortuna fundi&ria. 

Em seguida aparece a classe intermediaria, formada pelos 
propriet&rios de artesanías, medianos propriet&rios rurais, 
comerciantes, banqueiros, profissionais (médicos, mestres, 
banqueiros, profissionais, etc), etc. Apropriam-se de parte náo 
muito significativa do excedente económico e, por isso, sua 

11 importancia é relativa." 

Em 3o lugar aparece a classe produtora do excedente e 
espolida, principalmente, pela classe fundamental. Tratam-se 
dos camponeses livres, artesáíos independentes, assalariados, 
libertos, proletarias e a trabalho cativo. 

1.1.1 - O BSCRAVO IA SOCíSDADE KOMAIA 

A escravidao era gerada pelo aprisionamento em guerra, 
9.Miguez, K. , ibidem, pg 177. 
10.Idem Idem, pg 178. 
11.Idem, Idem, pg 186. 
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caso o prisionelro pertencesse a "am pavo que nao tivesse 

tratado como o imperio romana; ou pelo nascimento. O filho de 

uma escrava era escrava também. Sobre o assunto Matos Peixoto 

diz: "cumpre determinar o momento em que a escravidáa da máe 

determina a escravid&o do filho. Segundo o direito cl&ssico, 

nascia escravo o filho cuja m&e fosse escrava na ocasicto do 

parto, pais é nessa ocasiáo que o filho se torna entidade 

distinta. Mas, na época pós-classica, o direito evoluiu no 

sentido de beneficiar o filho, partindo do principio de que o 

nascituro j& se considera livre nascido quando se trata de seu 

interesse; admitiu-se que nasceria livre o filho cuja raáe 

houvesse sido livre em qualquer momento da gestag&o" 

O escravo era considerado como propriedade, como urna coisa 

que náo tinha personalidade, que podia ser tratado e vendido 

como um animal"-', e que estava á mercé do senhor, inclusive 

para o castigo* Comby e Lemonon informam que em "61 d.C., 

quatrocentos escravos, cuj o senhor, senador de prest igio e 

prefeito da cidade, tinha sido assassinado, foram conducidos á 

morte como so1id&r ios do escravo assassino" ". 

12.Matos Peixoto, Introdugáo ao Curso de Direito Romano, Rio 
de Janeiro, 1960, pg 306, 

13.Comby,J .-Lemonon, P. , citando Columelo: quanto as escravas, 
sempre dispensamos de qualquer trabalho e até mesmo tornamos 
1ivres aquelas que tivessem vários filhos; urna escrava que pOs 
no mundo tres meninas náo estava mais sugeita a nenhum trabalho; 
a que t ivesse mais ficava totalmente 1ivre, Urna conduta j usta e 
s&bia da chefe de fami1ia contribui muito para o aumento de seu 
patrimonio". Em Vida e Religióes no Império Romano, S. Paulo, 
E. Paulinas, 1988, pg 85. 

14.Comby,J , -Lemonon,P. , Vida e Reíigióes. . . , ibidem, pg 82. 
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E certo que a relagáo entre senhor e escravo ganhou 

out ros aspectos diferentes també ni. O escravo que criasse lagos 

de relag&o com a familia do seu senhor poderia passar toda a 

sua vida no mesmo lugar, náo pela condigáo j uridica apenas, mas 

parque encantrau o seu meia ambiente"', 

Foi dado também ao escravo o direito á liberdade por 3 

formas: pela vontade do imperador; pela lei " e pela iniciativa 

do senhor (manumissáo). A tilt ima forma é a mais importante. A 

manuraissáo era facultada ao escravo por dois motivos: para 

atrair o interesse do escravo pelo trabalho agrícola e aumentar 

a produg&o, o senhor oferecia como recompensa a 1iberdade e 

para ostentagáo do "orgulho das grandes fami 1ias que costumavam 

fazer com que o cortejo de seus defuntos fosse acompanhado náo 

sü pelas imagens dos antepassados mas também pelos escravos 
"I 7 

manumit idos pelo falecido" 1' • Com isto o ntimero de escravos 

libertos era muito grande no fim da República. 
lío inicio do Império algumas providencias legáis foram 

15.Grimal, Pierre, A vida em Roma na Antiguidade, Publicagóes 
Europo-América, 1981, pg 28. Veja-se também Comby,J.-
Lemonon, P. , que apresentam o pensamento de Séneca sobre os 400 
escravos mortos que mencionamos. Transcrevemos apenas urna 
frase:"pensa bem que esse ser que tu chamas teu escravo nasceu 
da mesma semente que tu; que usufrui do mesmo céu, respira o 
mesmo ar e vive e morre como tu". Em Vida e Religides..., pg 
90, 

16.Várias eram as leis que previam a liberdade. Matos Peixoto 
nos dé. um exemplo: a v£nda do escravo, com a clausula de ser 
manumitido em determinado prazo; decorrido este prazo, sem que 
a cláusula fosse cumprida, o escravo tornava-se 1ivre 
automáticamente. Em Curso de Direito, ibidem, pg 319. 

17,Giordani, M.C., ibidem, pg 198. 



tomadas para coibir o exagero ñas raanuraissoes. '" Quanto ao 

ntamero e valor do escravo nao ha nenhuma definigao clara ñas 

fontes, Giordani diz que no apogeu do império haviam 400 mil 

escravos. " Finley informa que entre os anos 58 e 51 a.C. 

César escravizou, com as guerras, um milhao de escravos." Mas 

o certo é que existiam multas escravos na sociedade romana, que 

custavam barato" e formavam urna forga de trabalho barata. 

Portanto o uso do escravo durante o século I do Império 

era frequente. Nestor Miguez, citando Ste Croix e Staerman, 

apresenta as variadas formas de utilizagáo do trabalho cativo: 

era forga de trabalho principal nos estabelecimentos agrícolas 

e ñas industrias artesanais; remadores de navios mercantes e 

guerreiros; ñas minas eram explorados até a marte; para o 

Estado construlam templos, estradas, aquedutas e edif Icios: 

serviam aos interesses damésticos; gladiadores e professores; 

mordamos e administradores dos negtocios do patrao; etc." 

18.Conforme Giordani, M.C,, ibidem, pg 199, que apresenta 3 
leis: Lei Fufia Caninia, Lei Aelia Sentia e Lei Junia Norbana. 

19.Idem, Idem, pg 205, onde escreve ainda: "os romanos ricos 
possulam quantidade enorme de escravos: dez a vinte mil, em 
alguns casos. Um senador tinha, normalmente, a seu servigo, mil 
escravos; um imperador, vinte mil. Um liberto do tempo dos 
Flávios sustentava quatro mil, cento e dezesseis escravos e 
Plinio, que náa era rico, contava com quínhentos". 

20.Finley, M.I., ibidem, pg 95. 

21.Kaut^ky, K., El Cristianismo: Sus Origenes y Fundamentos, 
Frente Cultural, México, 1939, pg 59, apresenta alguns pregos. 
Por exemplo: um escravo em Atenas custava de cem a duzentas 
dracmas. Joaquim Jeremías, em Jerusalém no Tempo de Jesus, S. 
Paulo, E. Paulinas, 1983, pg 457, diz que um escravo no século 
I da era crista custava 30 minas. 

22. Miguez, N. , ibidem, pg 130, 



1.2 - StSTSXá SSC£A¥A3I£TA SQMAlfQ 

Visto a Sociedade do imperio classificada e a posigao do 
escravo na mesma, devemos analisar o modo de produgao romano, 
baseado na forga de trabalho cativo. Este modo de produgao 
pode ser chamado SISTEMA ESCRAVAGISTA ROMANO, com base em dois 
fatores: o trabalho cativo quando fundamental na produgáo e 
pela forga do trabalho dominante. Portanto a conclusño é 
decisiva: "quando os escravos sao utilizadas na produg&o, 
sobretudo ñas plantagftes e ñas minas, como também na construgáo 
assim que a categoría dos homens livres que constituem o Estada 
produzido pela náo de obra reduzida á escravidáo - entáo 
parece que podemos falar de um modo de produgao"." 

Devemos lembrar aqui que a base principal de produgao do 
imperio romano era a agricultura. Como vimos, era a possessao 
de terras que constituía a classe fundamental. Portanto o 
desejo de aumentar a quantidade de terras que a classe funda-
mental possuía, passa a exigir um ntnaero maior de trabalhadores 
para o plantío e criag&o"de gado. Esta mao de obra adicional 
nao estava disponlvel. Ela vai ser sup1ementada por meio da 
escravidáo, estabeiecida pelas conquistas de Roma, que 

23.Houtart, F. , Religiálo e Modos de Produgáo Pré-Capitalista, 
S. Paulo, E. Paulinas, 1962, pg 67 Nem todos os autores 
concordara com esta tese, Finley prefere Tiña usar a expressáo 
"modo de produgao escravaggista" por julgar que a escravidáo 
nao era uma instituigao fundamental, em Finley, M.I., ibidem, 
pg 9. Ver também Rostovtzeff, M. , em História Social y, . , , 
ibidem, pg 10,que classifica a economía da época de Capitalismo 
Urbano e Capitalismo Feudal. Nestor Miguez atribuí a conclusáo 
de Rostovtzeff a uma confusao e distorgao da compreeitsao da 
natureza da Economía Capí te» 1 ista propr i ámente dita e as 
formagóes económicas pré-capitalistas coma era a do império, em 
tese doutoral. ibidem, pg 123. 



aprisionava os conquistados e pela descendencia gerada ja no 

ambiente de escravid&o. Esta mao de obra barata vem somar com 

os camponeses na producá o do excedente, Portanto é conrum 

encontrar o pequeño campones, empobrecido pelas dividas e pelas 

guerras, trabalhando junto com um grupo de escravos. Enquanto 

as colonos cumpr iam q servigo como j ornale iros ou 

arrendatarios, os escravos estavam assentados permanentemente 

na propr i edad-e agr Ico la. Sabré isto Kautsfcy i ni or usa que a 

capacidade produt iva do escravo era menor do que a capacidade 

dos c ampón es es. livres, mas que mesino assim produzia um 

excedente asa i or, baja visto o f ato de que sua isanuntengáo era 

mais balsea a dos c&HgxH&esa&s.. O saesBo autor dis airada. qu^ 

o escravo levava vantagem na produg&o do excedente sobre os 

camponeses porque estavam livres de servir ao exército, 

en.quan.to o caapsaeé podíais. ser raquisitado a qualquer momento 

para servir o Estado, abandonando o arado e a produg&o."" Além 

d i sso, íf na sociedade escravagista, o propr i et&r i o tea um 

dominio real sobre o escravo como ser hums.no, exerce um dominio 

praticamente irrestríto sobre o corpa da escravo"^'. 

PortanaibcD* o i&fcstbaaiai rssanaisBCD «fts anomsic ILtnaiL-íss p e iba 

e.xpl ar sgao do excedente econ&ai co, cuj a mai or fon te é o 

trabalho cativo.A existencia deste excedente disponlve1 para as 

classes superiores da sociedade romana, é importante para nosso 

estudo e campreensáo do mundo onde surgem as comunidades 

24.Kautsky, ibidem, pg 61. 

25. Idem Idem, pg 61. 

26.Miguez, N. , ibidem, pg 125, 
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paulinas., espec i a I asente Cor lato, pais inf luenoia outras f or mas 

ele produgao e as relagúes sociais1" , 

Qbserva-se també m que o auge do sistema escravagista foi 

a República". Isto náo significa que de urna hora para outra o 

modo de produg&a s?idou< Foi um proi:esso lento» que iniciau 

com a uecessidade de ssanter a unidade do império e, 

conseqnenteiDente, com a diminuigéía das conquistas romanas. O 

declinio final, ou a mudanga para um novo modo de produgao 

(feudalismo) va i ocorrer no II e III século da era crista. 

Diante disto as re1agües de produgao e as relagdes socias no 

modo de produgao determinante f va i indicar o contexto social cías 

comunidades cristás, sobretudo ñas provincias romanas. 

1.2.1 - SISTEMA NA AGRICULTURA 

Coma obsérvanos, a agr icultura era deter minante na 

economía do Imperio. "Muito da populagao do mundo antigo vivia 

da agricultura, de urna forma ou de outra, e que ela propria 

reconhecia ser a terra a fonte principal de todo o bem, 

material e moral""', Á produgáo agraria era di vers if i cada: 

criagála de gado, cultivo de gráos, produgao de azeite e vinho e 

esrplorag&o da avicultura, agricultura e f lar icultura. Qs 

proprietarios residiam ñas cidades, sobretudo ñas capitals, 

Usavam o sistema de arrendamento da terra para os antigás 

proprietarios: camponeses empobrecidos pelas dividas, que 

27.Miguez, N., ibidem, pg 132. 

28« Houtart, F. , ibidem, pg 70-73 

29.Finley,M.I., ibidem, pg 132. 
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entregavam suas terras para os grandes latifundiarios. Finley 

def ine estes camponeses cama o t ipo social ma is comum, " cuj a 

seguranga e subsistencia últimas residem em ter certas direitos 

á terra e ao trabalho na terra dos membros da familia, mas que 

se enquadra através de direitos e deveres num sistema económico 

mais vasto que incluí a participagao de nao camponeses" " \ 

Estes colonos ou pequeños proprietaries, arrendatarios dos 

grandes lat íf tindíos, desenvolví am urna agricultura de sobrevi-

ví aola.» ivB.o v i a d o o mercado do produto, mas a troca por 

outras mecadorias, O excedente nestas propriedades era a 

produgáo escravagista, que foí substítuindo e tomando o lugar 

dos colonos. Para Néstor Miguez este excedente era a ragáo 

arrancada a golpes dos escravos e os impostos combrados das 

propriedades agrícolas"1, 

A agricultura escravagista era fundamental na economía 

romana a ponto de que, quanda esta agricultura escravagista 

entrou em crise no século II, a desagregagao do império surgiu 

natural mente. Para Rostovtzef f a causa f o i o crescimento da 

pequeña agricultura. 

30, Finley, M. I . , ibidem, pg 142, citando J.S. Saul e R. Woods. 

31,Míguez, N, , ibidem, pg 149-151. 

32.Maestri, Mario, Breve Historia da Escravidao, Mercado 
Aberto, Porto Alegre, 1986, pg 32. 

33.Rostovtzeff, M,, Historia de Roma, ibidem, pg 247 diz que 
"o trabaIho escravo apiicado a terra j a nao era 
de importancia fundamental, nem no Oriente ñera na Italia. Os 
escravos passaram a custar caro, enquanto o trabalho livre era 
barato, devido ao crescimento do proletariado. Os grandes 
senhores de terra abandonaran! pressurosamente o cultivo por 
conta propria e arrendaram as terras ao pequeños agricultores. 
Os imperadores foram os prime iros a adotarem tal medida em suas 
terras. O Oriente seguiu-os: os grandes senhores viviam ñas 



1.2.2 O SISTEMA NO COMERCIO 

No comércio também pode ser verificado o trabalho 

escravo. Definimos comércio como o "método relativamente 

pacifica de conseguir produtos que nao se fazem ou faltara em um 

determinado lugar"". Este comércio recebeu um grande impulso 

quando da instituido da Pax Romana, que restabeleceu a paz 

depois de v&rios séculos de guerras e massacres, abrindo 

tráfico para os produtos, tanto pela terra como pelo mar. As 

relagóes comerciáis do Império abrangiam mercados distantes, 
» > 

tais como: China, India, Africa, Arabia, Asia, Russia, 

Germania, Suécia, Noruega, etc. 

A organizagáo do comércio antigo era restrito a um tipo de 

operagSo. Nao sao condecidas associagóes comerciáis 

permanentes. Como excegáo, apenas um grupo ganhou caráter 

permanente como sociedade comercial, Trata-se da Societas 

Publícanorum, que tinha a responsabi1idade pela cobranga dos 

impostos". 

Os imperadores procuraram aperfeigoar as estradas e os 

caminhos marítimos, para facilitar a circulagño de mercadorias, 

Giordaní cita seis sistemas rodovi&rias CGaulés, Espanto1, 

Británico, Baleando, Africano e Asi&tico) e descreve que 

cidades, entregando as terras aos pequeños plantadores, que na 
maioria dos casos estavam presos ao solo que cultivavam. 
Essas condigdes eram desfavoráveis ao progresso da agricultura 
científica. Apesar de haver mais terras e mais trabalhadores, 
a qualidade do trabalho decaiu". 

34.Polanyi, Karl, Comércio y Mercado en los Imperios Antiguos, 
Editorial Labor, Barcelona, 1976, pg 304. 

35. Idem, Idem, pg 305. 



Caligula e .Nero quiseram cortar o istmo de Cor into"". Mais 

acentuado e importante que o comércio exterior foi o interior, 

real izado entre as provincias do imperio. Entre os produtos de 

importagáo estáo o trigo, o azeite e o vinho, que destacam-se 

no cenário económico romano. 

A1ém da Pax Romana observa-se que o crescimento do 

comércio no Imperio deu-se pela expans&o da escravidáo, 

favorecida pela desagregag&o e emigrag&o dos camponeses, "lío 

principio do processo o desenvolvimento do intercambio de 

mercadorias é efetivamente estimulado pela expansáo da 

escravidáo, . , As candiles tatlinas foaixo este aspecto se 

iormaram ao i inai do periodo repuhl i cano, por um lado ñas 

T̂r-ar¿íi3€ < pastos- e, pelo outra, ñas pequeñas 

•empresas agrícolas. As primeiras tanto como as segundas, de 

f ato, até o £ ira do prime ir o século, est avara apoiadas no 

trabalho das escravos e estavam ligadas em grande medida- ao 

mercado"7. Estavam disponiveis a este mercado, portanto, um 

grande cont igente de máo de obra barata e escrava, Esta meto de 

obra estava ligada ao comércio de diversas maneiras. Haviam 

escravos que administravam os negüeíos dos patrOes~~; outros 

que erara carregadores dos produtos do senhor que seriara 

vendidos" ou serviam ao interesse coraum do comércio como, por 

exemplo, as carregadores que faziam a baldiag&o dos produtos de 

36.Giordani, M,C., ibidem, pg 140, 

37,Staerman, E. , citado por Mlguez, ibidem, pg 130, 

38,Mlguez,N,, ibidem, pg 174, 

39.Maestri, M, , ibidem, pg 22, 
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um porto ao outro no istmo de Corinto"; os navios langavam mao 

dos escravos para o servigo de remagem e limpeza; haviam muitos 

escravos nos estaleiros" e o Estado usava um bom número deles 

como agentes finance i ros""» Além destas, Mario Maestri apresenta 

urna ampia lista do trabalho cativo nos meios urbanos gregos. 

1.2.3 - G SISTEMA NA INDUSTRIA 

A industria alcangou um grande desenvolvimento no Imperio 

durante o primeiro século. Entre os produtos da atividade 

industrial estáo: jbias de ouro, prata e pedras preciosas; 

tecelagem de la e de telas; costuras e bordados; produtos de 

couro, como .sapatos, sandalias, implementos militares, etc. A 

i ndtistr i a da const rugao absorve varios produtos artesanais: 

móveis, revestimentos, colunas, esculturas, letras, vidros e 

decoragües, etc. As oficinas ierreiras produzem ferramentas, 

espadas, escudos e armas para o exército. Ha artesáos que 

fabricam instrumentos músicais, objetos ornamentáis e que tra-

ba 1 ham com o cobre, bronze e cerámica"". Além destas, 

acrescente ainda a industria extrativa e a industria mineira. 

40.Diocese de Santarém, Estudos das Cartas de Sao Paulo, E. 
Paulinas, 1987, pg 22. 

41. Maestri, M. , ibidem, pg 22. 

42.Miguez, N., ibidem, pg 174. 

43.Maestri, M. , ibidem, pg 21-23. 

44.Nestor Miguez, em sua tese apresenta varias profissOes 
derivadas destes produtos mencionados, ibidem, pg 151-153. 



A elite romana, a classe fundamental, nao demonstrava 

interesse pela at ividade industrial» Assim toda a pradugáo 

estava ñas raaos dos escravos e artesaos 1ivres. De fata, o uso 

do trabalho cativo deu um grande incentivo á indüstria. As 

grandes oficinas artesanais contavam com um bom ntunero de 

escravos. As pequeñas oficinas artesanais contavam com um bom 

número reduzido deles para tarefas mais simples: 1impeza, 

amassar o barro ou al imentar o fogo. Mas "é indubitavel que a 

indüstr i a se baseava no traba lo dos escravos""', Mario 

Maestri, um historiador torasiieiro que tem se dedicado ao 

estudo da escravidao, diz o seguinte; "era habito senhorial 

comprar um escravo e coloca-lo, ja a partir de 5 anos, como 

aprendiz de um oficio para, mais tarde, viver da renda de seu 

trabalho. Um cidadáo ou artesáo devia necessariamente ter, no 

mínimo, um escravo. Sendo se sentirla na mais profunda 
.i -misér ia"~" . 

Outro fator que determina a participado e utilizagao da 

mao de obra cat iva na industria é o prego da mercadoria. 

Nestor Migues, destacando que nao era o tamanho da oficina que 

importava para o prego do produto, já que as condigóes técnicas 

eram as mesmas, baseado em Ste Croix, afirma expressamente: "o 

único fator que podia importar numa variagáo no rendimento 

económico seria a presenga abundante de escravos""' . Desta 

forma concluimos com o referido autor: "podemos, entao, afirmar 

45.Rostovtzeff, M, História Social y..., ibidem, pg 213, nota 
n° 22 

46.Maestri, M., ibidem, pg 38. 

47.MIguez, N., ibidem, pg 158. 



que a produgao industrial também respondía ao modo de produgao 

escravagista"'". 

1.3 - KELAQAO DE ROMA CON AS PROVINCIAS 

A relagáo do Imperio Romano com as provincias e, 
respectivamente, com as cidades, é importante para nosso estudo 
social, económico e político das mesmas, onde surgiram as 
comunidades cristas primitivas. 

O Império dividia-se em 4 partes:"" 

- Provincias Celtas - (Galla, Espanha e Gra-Breta-

nha) ; 
* 

- Provicia de Cartago - (Sardenha, Africa, Numldia e 
Mauritani a); 

- Provincia da Regiao do Danúbio - (Iliria, Tr&cia, 
DalmAcia, Panúnias, Mésias e D&cia); 

- Provincias Orientáis - (Asia Menor, Siria, Licia, 
Cilicia, Bitinia, Ponto, Capadócia, Paflagónia, 
Galicia, Arménia e Palestina. O Egito ficava de 
fora). 

Estas provincias sofreram a política de Augusto pela 
urbanizagSo, ou seja, pela transíormagáo em cidades-estados das 
provincias, aldeias e territorios. Devemos lembrar que o 

48.Miguez, N. , ibidem, pg 160. 

49.Rostovtzeff, M., Histeria de Roma, ibidem, pg 219-220. 
50. Giordani, M.C., ibidem, pg 107.--



fundamento do poder do imperador era a populagao da cidade. As 

provincias SQ divididas era provincias imperials e provincias 

senator iais. Giordani define provincia como o dominio sobre o 

qual um magistrado superior exercia o seu imperi um"'. 

As provine ias senatoriais caracterizam-se pe los territorio 

def init ivamente conquistados e que, portanto, nao precisavam 

das legióes romanas para garantir a pas e defender as 

fronteiras. Eram provincias mais facéis de serení governadas. 

Para estas o imperador enviava pretores ou procónsules^, 

As provincias imperials eram aquelas ainda nao totalmente 

romanizadas e submetidas ás legiDes romanas para a seguranga do^ 

interesses do Estado; ou, como diz Comby-Leraonon, o imperador 

tomou para si a adrainistragáo das regióes que exigiam a 

presenga do exército, a saber, "os paises ainda nao submet idos 

e os que eram tao pobres e tao dif icéis de serem cult ivados que 

essa pobreza mesraa e a abundancia de posigOes defensivas em 

seus territorios impelia seus habitantes á revolta e á 
r o 

desobediencia" Para estas provincias o imperador enviava 

govemadores e procuradores, chamados anteriormente de 

prefeitos. 

Continuando nosso trabalho de dividir os territorios do 

Imperio romano, devemos apresentar a condigáo das cidades 

51."Todos os governadores de provincias senatoriais tinham o 
titulo de procónsul (Atos 13:7; 18:12; 19:38). Eles eram 
escolhidos dentre os que tinham exercido em Roma os cargos de 
cónsul e de pretor, donde as duas categorías: provincias 
consulares e provincias pretorianas". Comby, J . -Lemonon, P. , Roma 
em Face a Jerusalem, Sao Paulo, E. Paulinas, 1987, pg 56. 

52.Idem, Idem, pg 56. 



provincials, Apesar de toda a produgao económica sair do campo 
(meio rural), a base da vida social e económica do Império é a 
cidade, Mi 1 lar def ine cidade como um "nücleo de populaQ&o que 
elegía seus prbprios magistrados, que tinha normalmente um 
conselho municipal e que dispunha de um território no qual 
haviam a Ide i as submet idas a sua j ur isdig&on . 

As cidades di f erenciavam-se umas das outras. Exist iam 
grandes centros agrícolas, capitals das provincias e cidades 
menores. Estas cidades ofereciam um certo grau de comodidade 
para seus habitantes, sobretudo as do or iente he 1en1st ico, 
Portanto o Império era um centro conglomerado de Estados-
cidades. Augusto era o chefe dos cidadáos em Roma, Itália e em 
todo o Império. A unidade das provincias estava baseada na 
pessoa do imperador. 

As cidades, como stiditas, pagavam impostos para a 
sustentagáo do Estado Romano. Os mais importantes sáo os 
tributos, os impastos indiretos, a provisáo de víveres, 
alojamento e manutengao de tropas e oficiáis, estabelecimento e 
manutengao do correio imperial, trabalhos de construgSo e 
recrutamento para o exército. 

Podemos classificar as cidades provincials com base em 

53.Millar, Fergus, El Império Romano y sus Pueblos Limitrofes, 
Século XXI Editores, Madrid, 1973," pg 76. Veja-se também 
Finley, M.I., ibidem, pg 169, que define: "a verdadeira cidade 
na antiguidade cl&ssica inclue quer a chora., o interior rural, 
quer um centra urbano onde residiam as melhores pessoas e onde 
estavam insta lados os cultos pttbl icos e a administrado da 
comunidade"< 

C-> i 



priviégios concedidos pelo Imperio. As cidades recebiam a 

designagao da wunicipia, coloniae ou civitas. Millar define-

nos a primeira categoría: " municípíum era originalmente urna 

cidade cora constituig&o e magistrados prbpríos, cujos 

habitantes tinham certos deveres (como o servígo mi1 itar) 

próprios dos cidadáos romanos"", A condigna de municipio n&a 

implicava, necessariaraente, era isengao de impostos, mas era uma 

forma de ascender a cidadania romana, Sámente os cidadáos 

romanos podiam chegar ás classes senatorias e equestres, 

A segunda categoría, coloniae, caracteriza o território 

que tem o dire ito ital ico, o que garante a isengao de tributos. 

A polít ica do Irapério foi a de instalagao de colónias, ou sej a, 

cidades fortificadas e habitadas por cidadáos romanos, antigos 

soldados de p r e f e r e n c i a " P o r tanto, durante as guerras ci vis 

e durante o Império, cidades f'orain colonizadas com a finalidade 

de difundir a cultura romana entre os povos conquistados e 

exercer assira um dominio ideológico. Estas cidades atrairam as 

classes superiores, artesaos, comerciantes, construtores, e 

carregadores para o transporte. A populagao nativa destas 

regióes residiam ñas aldeias, lavrando a terra e cultivando o 

gado, na forma de pequeños proprietaries, arrendatarios e 

assalariados. Outra aspecto importante das colónias é que seus 

cidadáos eram cidadáos romanos. 

Quanto as ci vitates, representara as demais cidades do 

Imperio. Eram aquelas que faziam um tratado com Roma; estavam 

54.Millar, F,, ibidem, pg 79. 

55,Rostovtzeff, M., História de Roma, ibidem, pg 220. 



no territorio de urna provincia do império mas nao estavam 

suj e itas á j urisdigáo do imperador e aquelas que nao pagavam 
!_ L 

impastos ao Estado Romano"", Os cidadaos destas cfvitas. stb 

alcangavara a cidadania romana servindo ao exército. 

As cidades provincials eram sustentadas pelas rendas ad-

quiridas através de impostos, oriundos de diversas fontes: ren-

da das terras püblicas, ped&gio, imposto sobre a propriedade 

urbana, contrato e transagóes, uso dos edificios públicos, venda 

de cargos sacerdotais, comércio e, segundo Millar, somas pagas 

pelos magistrados e conselheiros minieipa is ao tornarem 

posses. ~ 

As cidades eram administradas pelos ricos, que ascendiam 

aos cargos püblicos através de eleig&es ou aquisigao do direito 

de exercer determinada autoridade. O Império protegia os ricos 

das cidades pois, como vimos, era a riqueza, o poder e o 

prestigio que dist inguia os niveis sociais no Imperio, portanto 

ñas c idades provinciais também. Esta proteg&o aos ricos 

garantía a lealdade á. Roma e a cobranga de impostes. As 

familias ricas Mconstituiam a classe reitora das cidades e 

faziam o pape 1 de benfeitoras públicas, pagando a distribuigáo 

de comida, edificios públicos, competigOes musicais e atléticas, 

assim como os espet&culos de gladiadores e de caga de feras 

que eram um dos escassos elementos que haviam adatado da 

cultura romana" . 

56.Millar, F., ibidem, pg 82. 

57. Idem, Idem, pg 77. 

58.Idem, Idem, pg 182. 
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Esta classe de fazendeiros ricos nao encontra 

classif icagáo faci i entre os historiadores. Nestor Miguez 

classi fica-a de ordem decuri onal v\ Escrevendo sobre o acesso 

a esta ordem diz: "aparentemente o acesso a ordem era negada a 

libertos, agiotas, ou gentes de oficios considerados baixos, 

ainda que em algumas cidades estavam, aparentemente, incluidos 

comerciantes, especialmente se nao houvera outros cidadaos com 

ocupagóes mais "honorfeveis' com os quais cobrir os postos do 

governo municipa1, e dos quais requerer as 1iturgias e 

contribuigóes honoríficas. Em troca teriam mais fácil acesso 

os veteranos do exército, especialmente se haviam sido oficiáis 

e se dispunham, ao 1icenciar-se, de um peculium importante ou 

de terras" . 

Residiam ainda ñas cidades as classes oprimidas formadas 

pelo proletariado urbano, pelas massas escravas e os 

trabalhadores iivres e desocupados, grande parte de gente 

desarraigada do meio rural, onde perdeu sua terra para os 

grandes latifundios (que foram enriquecendo cada vez mais e 

concentrando a terra em poucas maos) e atraidos pela 

urbanizagao das a1de las e povoados, para onde migravam a 

procura de urna vida melhor, acabavam aumentando o número do 

proletariado desocupado, que dependia das ofertas "generosas" e 

dos divertimentos promovidos pelos ricos (classe decurional). 

Esta gente rura1 desarraigada e o proletario urbano formavam a 

máü de obra barata e disponive1 ñas cidades, exploradas pelos 

59.Miguez, N., ibidem, pg 192. 

6 0 . Idem, Idem, pg 1 9 3 . 



setores pror ietar ios e r icos. 

A estrutura administrat iva ñas cidades passa a 

centra1 izar-se na pessoa do imperador. A Pax Romana garante a 

aceitagáo pacifica dos cidadáos provincianos com respeito ao 

dominio romano. Sobre isto fazemos a seguinte cítagáo, a modo 

de conclusáo: "os imperadores fizeram assim um uso livre das 

cidades como agentes fiseais para executar os negocios do 

governo central, De ixaram-Ihes, em maior ou menor medida, a 

determinagáo e recaíhimentó de importos, a construgáo de 

estradas, a admi nistragáo do corre io imperial, a provisto de 

recrutaa, montaria e provisoes do exército. . . A classe 

governante (das cidades gregas) j & náo aspirava á 1iberdade, 

sim que orgulhava-se de pertencer ao Império" .v* 

ól.Miguez, N., citando A.H.M, Jones, ibidem, pg 231. 



I I — C O R I IT T O , U M A C O L O N I A 

E O M A N A 

2 . 1 - HISTORIA 

A cidade de Corínta, localizada precisamente entre o mar 

.JOnio e o Egeu, representava um importante centro comercial da 

época, favorecida pelo entroncamento de uma importante via 

marítima e terrestre . Sua fundagéLo leva a data de 734 a.C.» 

quando da fundag&o da colónia de Siracusa". Seu prime iro grande 

periodo de f1óreseimentó e esplendor ocorreu sómente nos 

séculos VI e V a.C."' Corinto foi incorporada ao Império 

Romano no II século a.C,, quando, em 146, por representar uma 

certa ameaga económica e oposigáo para com os novos 

conquistadores "(romanos) , foi destruida pelo consul e general 

romano Lücio Mümio. Stomente um século mais tarde a cidade foi 

1.Quesnel, As Epístolas aos Corintios, Sáo Paulo, £. 
Paulinas, 1983, pg 18. 

2.Penna, R., Prima Lettera a I Corinzi, em Le Lettere di 
Paolo, Torino, Casa Editrice Marietti,1981, pg 53. O mesmo 
autor informa que de 431 a 404 a,C,, Corinto foi o centro da 
guerra peloponesa; pg 53. 

3.Carbonel, R. Díaz, Enciclopédia de la Biblia, 2 o volume, 
Barcelona,Ediciones Garriza, 1964, pg 541 e Waele, F.J.de, 
Dicion&rio de la Biblia, Barcelona, Editora Herder, 1963, pg 
383 < 

4.Quesnel, K, , Ibidem, pg 19, Cothenet, E. , Sé: a Paul o e o î e u 
lempo, S. Paulo, E. Paulinas, 1985, pg 64 e Barclay, V. , I y 
I I Corint ios, Buenos Aires, Editora La Aurora, 1973, pg 15. 
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reconstruida. Era 44 a.C. o imperador Jnlio César, considerando 

sua importancia económica pela localizagao geográfica 

reconstruiu a cidade como colonia romana, levando o nome de 

Laus Julia Corinthus'. 

j 
A partir de 27 a.C. torna-se capital da Acaia, chegando a 

superar o esplendor e a importada do periodo anterior de 

prosper idade' e de 15 a 44 d.C. adquire o status de capital da 

Grécia (Acaia e MacedSnia), para em 44 d. C, , por decreto de 

Claudio, voltar a ser stomente capital da provincia da Acaia." 

A historia de Corinto marca o retrato de urna cidade 

esplendorosa. Barclay diz que basta uma olhada no mapa da 

Grécia para perceber-se que ela "foi feita para ser grande".' 

Acrescenta ainda que todo o comércio do norte e sul da Grécia 

e, que grande parte do comércio do Este e Oeste do 

mediterráneo, passavam por Corinto." Theissen apresenta 4 

motivos para o esplendor corintio: o comércio, os negocios 

financeiros, a produgao artesanal e a administragáo estatal (era 

5.Bittencourt, B.P., Problemas de Uma Igreja Local (A Igreja 
de Corinto e a minha Congregagao), Rudge Ramos, Faculdade de 
Teologia da Igreja Metodista, 1962, pg 28 e Carrez, Ma uirxce» As 
Epístolas aos Corintios, em As Cartas de Paulo, Tiago, Pedro e 
Judas, Sao Paulo, E. Paulinas, 1987, pg 79. 

6.Carbonell, R.D., ibidem, pg 541; Bittencourt, B.P., ibidem, 
pg 28 e Carrez,M., ibidem, pg 79. 

7.Cipriani, Séttimo, Introdugao a Biblia, v/1, Petropólis, 
Vozes, 1974, pg 254. 
8.Carrez, M., ibidem, pg 79. 

9.Barclay, W., ibidem, pg 13. 

10. Idem, Idem, pg 13.Também Cipriani, S. , ibidem, pg 253. 
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a sede do governador da Acaia>." Como grande metropole, cuja 

populagao era mesclada, possuia varios grupos religiosos, 

religioés do Oriente e religiftes de mistérios. Além disto, os 

jogos, as corridas e as cagas erara célebres em Corinto. 

Acrescente-se ainda as opulentas construgóes, como o Templo de 

Apolo em estilo dtorico, as fontes de água Glauca e Pirene 

(revestidas com mármore)", o célebre templa de Afrodite, 

construido no topo da montanha chamada de Acrocorinto, templo 

este que simbolizava a 1icencosidade da cidade de Corinto", a 

Agorá que tinha um conjunto de edificios políticos e 

comerciáis, em cujo centro estava o tribunal do governador" e 

o teatro municipal que tinha capacidade para 18 mil 

expectadores. 

Corinto foi conhecida náo apenas pela seu esplendor e 

riqueza, mas também por sua vida luxuriosa e depravada. 

Aristófanes, falando da corupg&a moral da cidade, cria o verbo 

r(r , •',v , 7 . (víver a moda corintia)"1 , que recorda os 

vicios e os costumes deplor&veis de Corinto. 

11.Theissen, Gerd, Estudios de Sociología del Cristianismo 
Primitivo, Salamanca, E. Sigúeme, 1985,pg 223-224. 

12.Carrez, M. , Ibidem, pg 80. 

13.Cipriani, S., ibidem, pg 253. 

14.Bittencourt, B.P., ibidem, pg 27. 

15.Vaele, F.J.de, ibidem, pg 384. 

16.Hoefelmann, Verner, Corinto: contradigOes de uma comunidade 
urbana, em Estudos Bíblicos n° 25, S. Paulo, Vozes, 1990, pg 
24. 

17.Citado por vários autores. Veja, por exemplo, Cipriani, S., 
ibidem, pg 253 e Carbonell, R.D., ibidem, pg 543. 
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2.2 - SITUACAO SOCIAL, ECONOMICA E POLITICA DE CORIBTO 

2.2.1 - A SITUACAO SOCIAL DE CORINTO 

Corinto, como grande metríipole da época, possula urna 

populagSo mesclada pela origem, religiéto, prof issSo e posigao 

social. Estima-se em 600 mil habitantes incluindo os dois 

port os embora náo ha ja urna fonte segura para isto e nem 

concordancia entre os autores consultados.'" Quando da 

colonizagáo o imperador enviou para a nova colónia romana 

colonos de várias partes do mundo romano e veteranos do 

exército. 

A sociedade corintia é heterogénea e pode ser dividid 

em 5 grupos. Em primeiro lugar encontramos a aristocracia 

formada pelos descendentes dos cidadaos romanos. Como vimos, é 

a ordem decurional, formanda pelas familias ricas e pelos 

fazendeiros ricos, enfim, pelos poderosos e políticos, cidadaos 

livres e cheios de prestigios, que viviam do "trabalho escravo 

e dedicavam-se as atividades superiores do espirito, 

18.Craig, Clarence T., The Interpreter's Bible, Vol. 10, New 
York, Abingdon Press, 1953, pg 3. 

19.Alguns autores apresentam outras cifras. Carrez, M., 
ibidem, pg 80, diz que a populagao era de 500 mil, dos quais um 
tergo re prese ntava homens livres e libertos. Carbonell, R.D., 
ibidem, pg 542, apresenta o número de 200 mil homens livres e o 
dobro de escravos, Quesnel, M..ibidem, pg 19, apresenta 500 mil 
como o mais provável. Já. para Cothenet, E., ibidem, pg 64, 500 
mil habitantes é urna cifra exagerada. 
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intelectuais". E o grupo que administrava a cidade e 

que desempenhava o papel de benfeitores da populagao menos 

favorec ida. 

Em segundo lugar encontramos um grupo que pode ascender a 

ordem decurional, que sao os funcionarios do imperio, os 

oficiáis do exército, militares e veteranos de guerra. Este 

grupo representava os interesses do império. Quesnel informa 

que estes funcionarios romanos em Corinto eram numerosos e que 

tinham o apoio de importantes guarnigóes militares.". 

Logo em seguida aparece um grupo, de certa forma 

diversificado, mas ocupando uma posigao secundaria na 

estratificagao social de Corinto. Sao comerciantes e artesaos 

locáis que . vendiam seus produtos aos marinheiros e viajantes 

que chegavam e saiam de Corinto." Estes comerciantes e 

artesaos locáis sao chamados também de biscateiros e vendedores 

ambulantes."" Haviam ainda libertos doqueiros que trabalhavam 

nos partos"', camponeses empobrecidos e desarraigados pela dureza 

do campo"', judeus atraídos pelo comércio" e imigrantes 

20.Pegorini, Kilson I., Comunidade Crista de Corinto, Nova 
compreensao e nova prhtica de sociedade, em Palavra Partilhada 
n° 3, 1988, CEBI/Sul, pg 37. 

21.Conforme ja observamos neste trabalho, no item 1.3, pg 25. 

22.Quesnel1, M., ibidem, pg 19. 

23. Idem, Idem, pg 19. 

24.Anderson, A.F.- Gorgulho, G., Paulo e a Luta pela Liberdade, 
1988, pg 58. 

25. Idem, Idem, pg 58. 

26. Idem, Idem, pg 58. 

27.Barclay, V. , ibidem, pg 15. 
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fenicios e frigios e do Oriente,""' Espalhavam-se pelas 

diversas atividades em Corinto, sobretudo ñas atividades 

comerciáis promovidas pelos dois portos no istmo corintio. 

Em quarto lugar, ou como 01itro grupo social distinto, 

nao podem ficar de fora os escravos, caracterizados como 

escravos domésticos, funcionarios públicos, trabalho bragal ñas 

minas, portos e aquedutos. Nao temos um número seguro da 

quantidade de escravos na populagSo de Corinto. O certo é que, 

segundo as fontes, eram numerosos", embora o escravo nfio fosse 

contado nos recenseamentos. " Para Lyall, Corinto representava 

um importante mercado de escravos do império romano, 

Para Bartchy, os quadros escritos ñas paredes dos templos 

de Apolo e em Delfos sao importantes bases para a compreensao da 

escravidáo em Corinto. Estes quadros ou atas chegam a mais 

de mil entre os anos 200 a.C. e 75 d.C.", testemunhando as 

28.Barclay, W., ibidem, pg 15. 

29.Para Vaele, F.J. de, ibidem, representavam dois tergos, pg 
383. Para Carbonell, R.D., ibidem, eram o dobro da populagSo, 
pg 542. Para outros eram numerosos: Quesnell, Jí. , ibidem, pg 
19; Cipriani, S., ibidem, pg 254 e Cothenet, E., ibidem, pg 64. 
Para Bartchy, S.Scott, First-Century Slavery and The 
interpretation of I Corinthians 7:21, Missoula, The Society of 
Biblical Literatura, 1973, pg 58, representavam um tergo da 
populagSo. 

30. Quesnell, M. , ibidem, pg 19. 

31.Lyall, Francis, Roman Law in the Writings of Paul - the 
slave and the Freedman, em New Testament Studies, n° 17, 
Cambridge, 1970, pg 74. Quanto ao significado de escravo e 
escravidáo em Corinto e no mundo greco-romano temos o 
importante trabalho de S.Scott Bartchy, JA citado nesta 
dissertagao, nota n° 29. 

32.Bartchy, S.S., ibidem, pg 37. 

33. Idem, Idem, pg 37. 



manumissoes feitas atravée da mediagao dos deuses. Seguindo a 

idé ia de V. L. Vestermann, que base ia-se ñas inscrigOes 

mencionadas para o estudo da escravidáo no mundo antigo, o mesmo 

Bartchy apresenta 4 restrigOes feitas aos escravos pela lei 

grega: 

1. Ñas agóes legáis o escravo deveria ser 

representado por seu proprietorio ou outro representante legal; 

2* Náo podia fazer o que desejasse; 

3. Estava suj eito ao confisco e a prissáo; 

4. Nao podia escolher o domici lio, pessoa ou 

comunidade para viver. 

Além das fontes de escravidáo no mundo romano, indicadas 

no capitulo I, Bartchy apresenta ainda o fato de que muitos 

vendiam-se a si mesmos como escravos, procurando uma situagao 

melhor do que a que tinham como homens livres. """ A lei grega 

reconhecia a validade deste método de escravidáo/""' A lei 

romana quest i onava, embora houvessem muitos c idadaos romanos 

que vendiam-se a si mesmos em busca de dinheiro, casa e 

comida. " Com ísto, a classe dos escravos era predominante na 

economia e na sociedade corintia. Seguindo Bartchy ainda, quase 

dois tergos da populagao de Corinto era formada pelos 

libertos" (pessoas que um dia íorara escravos). 

34.Bartchy, S-S., ibidem, pg 44. 

35.Idem, Idem, pg 46. 

36. Idem, Idem, pg 46. 

37.Idem, Idem, pg 47. 

38.Idem Idem, pg 58. 
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Além dos quatro grupos, podemos relacionar um quinto, 

Trata-se de uma populagao flutuante constituida de marinheiros 

e negociantes que permaneciam em Corinto durante o transporte 

das cargas e dos navios de um porto ao outro"~ e de peregrinos 

e f oraste iros"" que chegavam e saiam desta grande metrópole. 

Cora este retrato da sociedade fica evidente o contraste 

social de Corinto. Verner Hoefelmann nos traga um quadro claro 

destas contradigües: "doqueiros que carregam e descarregam 

mercadorias nos portos da cidade, biscateiros e escravos que 

empurrara embarcagües através do istmo, vendedores ambulantes, 

escravos ocupados em todo tipo de atividades, pequeños 

artesaos, camponeses e i mi grantes em busca de uma vida nova na 

cidade, mendigos, desocupados e desempregados - eis um quadro 

parcial das carnadas populares de Corinto. Grandes comerciantes, 

industriáis, latifundi&rios, armadores, banqueiros, mi 1 itares, 

representantes do imperialismo e da ideología dominante - eram 

esses os que usufrulara da riqueza da cidade"." 

0 retrato de Corinto pela divisao de classes nao vai ser 

diferente da sociedade classista romana. Cora base na produgao 

económica, a sociedade corlntia compreendia, portanto, os tres 
¿ 2 

grupos: classe fundamental, constituida pelos grandes 

propr iet&r ios que viviam na cidade administrando-a e 

apropriando-se do excedente; a classe subalterna, formada pelos 

39.Quesnel1, M. , ibidem, pg 18. 

40.Bittencourt, B.P., ibidem, pg 29. 

41.Hoefelmann, V., ibidem, pg 25. 

42.Como vimos no Item 1,1, pg 
39 



medianos proprietaries ruraís, artessaos, comerciantes e 

banqueiros e, completando, os assalariados, 1ibertos e cativos 

ou os que produz iam o excedente; e, por f ira, a classe 

intermediaria, que apropria-se de parte irrelevante do 

excedente. Esta divisao de classes vai orientar toda a 

organizagáo da sociedade corintia e seus relacionamentos. Os 

conf1 itos resultantes destes relacionamentos vai influenciar a 

comunidade cr ista de Corinto. 

Outro fator da sociedade de Corinto que devemos descrever 

é a tendencia da populagao cosmopolita da cidade em formar 

varios grupos reíigiosos, filosóficos e intelectuais, Como 

cidade cosmopolita, heterogénea e elassista contava, portanto, 

com numerosas organizagóes. Estas organizagóes tinham caráter 

profissional, esportivo, artístico e religioso. Nao tinham mais 

do que cem membros e algumas nao possuiam mais do que 15 

membros. Nestas associagOes os participantes colocavam-se sob 

a protegao de urna di vindade. líe las part icipavam com toda 
,4 .4 

liberdade, inclusive para aderir a outro culto. Cothenet 

também nos informa que mesmo os escravos, excluidos do culto da 

cidade, part icipavara das confrarias populares chamadas de «r 

eranoiEstes grupos ou associagóes eram comuns no mundo greco-

romano antigo e formavam-se por causa da diferanga de classes e 

conf 1 i tos sociais. 

43-Cothenet, E,, ibidem, pg 69. 

44. Idem, Idem, pg 69. 

45.Idem, Idem, pg 68. Nestas cada urna levava a sua refeigáo. 
46.Velborn, L.L., On the Discord in Corinth: I Corinthians 1-4 

and Ancient Politics, JBL, vol, 106, n° 1, 1987, pg 94. 
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2.2.2 - A VIDA ECONOMICA EM CORINTO 

A cidade de Corinto representava um territorio pequeño 

e estéril", mas pela sua posigáo geográfica tornou-se um 

grande centro comercial do mundo antigo. A vida económica da 

cidade estava baseada no movimento de mercadorias e viajantes 

dos dois portos, no comércio advindo deste movimento e dos 

impostos cobrados sobre as mercadorias. O porto de Lequeu estava 

voltado para a It&lia e o Ocidente e o de Cencréia para Atenas, 

Efeso, Antioquia e o Oriente.""'' Entre os dois portos formava-

se um istmo de aproximadamente 6 km, onde foi construido o 

dioicos, uma pequeña estrada pela qual eram puxados os navios 

menores e carregadas as mercadorias de um porto ao outro. 

Este recurso era usado para evitar a perigosa travessia 

do Peloponeso"". Em 67 a.C. , como vimos, o imperador Ñero 

decidiu construir um canal para facilitar a travessia, mas 

ínterrompeu os trabalhos depois de dois quilómetros. Segundo 

Fi&vio Josefo, para este trabalho foram usados 6.000 hebreus, 

escravizados na guerra judaica de 66-70."' 

47.Encyclopaedia Britannica, Vol. 6, 1961, pg 441. Para 
Gorgulho e Ana Flora Anderson, Corinto possui um solo fértil e 
grande produgáo do campo; ibidem, pg 56. 

48.Carrez, M., ibidem, pg 81, 

49.Cipriani, S., ibidem, pg 255. Segundo Barclay economizava 
um percursa de mais de 300 km ao redor do Poleponeso (cabo 
Malea), ibidem, pg 13-14. 

50.Josefo, Fl&vio, citado por Cipriani, S., ibidem pg 255. 
Este canal foi completado em 1893. Cipriani, S., ibidem pg 255, 
nota n° 14, 
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No prímeiro periodo do seu grande esplendor Corinto 

aumentou seu circulo de relagáo além das terras e da costa 

oeste do golfo. "Ela controlou as rotas de comercio dos 

Italianos e Adriaticos e assegurou urna grande parte do comércio 

com os gregos do oeste. Conexdes cresceram com Mileto, 

Lidia, Frigia, Cipria e Egito"." 

No período relativo a nosso estudo, Corinto 

caracterizava-se também por um importante mercado com várias 

nagóes do mundo. Entre os objetos de luxo encontram-se os 

seguintes: "bálsamo da Arabia, papiros do Egito, ameixas da 

Fenicia, marfim da Libia, tapetes da Babilonia, peles de cabra 

da Ci 1 ícia, la da LicaOnia e escravos frigios" . 

Corinto destacava-se também na produgao industrial. Era 

famosa a fabricagáo da cerámica e do bronze""" que foram 

largamente exportados para além do mediterráneo."" Nao pode 

iicar de fora o artesanato era geral, 

Dois exemplos ainda da importancia comercial de Corinto 

sao os j ogos Istmicos, patrocinados e presenclados pe los 

comerciantes e a presenga de um dos 3 centros bancários da 

51.EnciclDpaedia Britannica, ibidem, pg 442. 

52.Farrar, citado por Barclay,V., ibidem, pg 14. Bittencourt, 
B.P., ibidem, apresenta o mesmo sem fazer referencia á fonte, 
pg 30-31. 

55.Hoefelraann, V., ibidem, pg 23. 

54.Enciclopaedia Britannica, ibidem pg 442. 
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Grécia na cidade 

A cidade era sustentada pela cobranga de impostes sobre o 

comercio prbspero e abundante. Dependía ainda da riqueza dos 

grandes latifundiarios (decurióes) que viviam na cidade e 

exploravam o campo. '" 

Como vimos anteriormente, a classe rica sustentava o 

proletariado com alimento e divertimentos. Este proletariado 

constituía a máo de obra barata e, em Corinto, trabalhava ñas 

fabricas de porcelana, ñas tinturarlas, ñas fundigóes de 

bronze, no mercado püblico e ñas docas," 

Importante também na vida económica da cidade eram as 

associagOes de comerciantes e artesaos, pois representavam um 

importante papel na economía e na vida social. Segundo Meeks, 

eram um "meio de promogao social e conferem um status as 

classes inferiores que jamais poderiam ter acesso a fungúes de 

mando na prbpria cidade"."'" 

2.2.3 - ASPECTOS POLITICOS DA CIDADE DE CORINTO 

A característica administrativa no periodo Imperial era a 

central izagao do poder num tánico homem. O imperador, residindo 

55.Hoefelmann, V. , ibidem, pg 23-24. Sobre os jogos ver também 
Theissen, G., Estudios..., ibidem,, pg223. 

56.Meeks, Wayne A.,The First Urban Christians. The Social 
World of the Apostle Paul, Londres, Yale University, 
Press,1983, recensSo feita por Comblin, J., em Estudos 
Bíblicos, n° 25, Fetrópolis, Vozes, 1990, pg 59. 

57.Bittencourt, B.P,, ibidem, pg 31. 

58.Meeks, W.A., ibidem, pg 59. 



em Roma, era o centro de todo o império romano. 

Quanta & cidade de Corinto, representava a sede do 

imperialismo romano. " Era também a capital da Provincia da 

Acaia, como vimos anteriormente. Como provincia senatorial, 

Acaia era governada por um governador escolhido por sorteio 

entre os senadores indicados e qualificados para tal."" 

Recebia o titulo de procflsul e residia em Corinto. Gaio era o 

procónsul quando Paulo visitou a cidade pela primeira vez (Atos 

18:12). O governador era o governante absoluto da provincia e 

representante legal do imperador. Apbs um ano de administragao 

deveria deixar o cargo. Para Rostovtzeff este era o motivo que 

gerava os saques em beneficio pessoal por parte dos 

governadores. '"" 

As cidades provincials, durante o império, recebiam 

autonomia: tinham as "suas leis, o seu sistema de governo, as 

instituigóes características da civilizagao grega (agora, 

conselho, tribunals, banhos, estadios, templos, casas das 

associagóes de todo tipo, escolas, . . . ).'"'" Meeks informa ainda 

que ñas cidades os cidadaos gozavam direitos e privilegios e os 

estrangeiros recebiam estatutos especiáis,"'"' Tudo ista é 

encontrado em Corinto. Cabia aos governadores provinciais a 

59,Hoefelmann, V. , ibidem, pg 24. 

60. Giordani , M. C. , ibidem, pg 108. 

61,Rostovtzeff, M., Histeria de Roma, ibidem, pg 84. 

62. Meeks, V. A. , ibidem, recensáo de Comblin, pg 58-59. 

63.Idem Idem, pg 59. 
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reponsabi1idade de requisitar homens e dinheiro , zelar pela 

seguranza da cidade e administrar a j ustiga. Na qualidade de 

juiz o governador podia deixar para as autoridades locáis 
L 

julgar os processos crimináis ou ele mesmo fazer," O tribunal 

do governador ficava no Agora. 

A cobranga dos impostos era at ividade exercida pelos 

publicamos. Costumavam adiantar o valor devido e cobrá-lo com 

lucros forraidaveis, dividindo depois o excedente com os 
r, r. governadores. 

Como todas as cidades provincianas, Corinto tinha a sua 

assembleia (chamada de Concilia. Provinciae) , formada pelos 

representantes da aristocracia urbana e presidida por um 

sacerdote <.s&cerdos provinciae) . Millar informa que o 

imperador romano usou da estratégia de fomentar a formag&o 

hereditaria das classes dirigentes, pois délas teria a 

lealdade, a responsabi1idade pela ordem publica e a garantia da 

cobranga dos tributos. Nestas assembléías provincianas 

discut ia-se os negbcios, novas resolugDes, reclamag&es contra 

os governadores, assuntos administrativos,'"" etc. O certo é 

64.Giordani, M. C. , ibidem, pg 107. 

65.Idem ,Idem, pg 107. 

66. Idem, Idem, pg 106. Para Rostovtzeff, M. , os publícanos nao 
sobreviveram a Repüblica. A cobranga dos impostos diretos era 
feita pelas comunidades e os indiretos pela administragao 
imperial, Era Histeria de Roma, ibidem, pg 113. 

67.Giordani. M.C., ibidem, pg 109. 

68.Millar, F., ibidem, pg 181. 

69.Giordani, M.C,, ibidem, pg 109. 



que a participagao destes dirigentes no governo das cidades era 

minima e condicionada e, concluí Nestor Miguez: "ainda nas 

cidades da área helénica nas quais se mantinham as 

constituigóes democráticas a forga das elites governantes 

aliadas ao poder de Roma exercia um controle indisput&ve1 do 

poder politico. "' Isto serve para a colonia Laus Julia 

Corinthus, 

2.3 - AKBIEÍTE CULTURAL E IDEOLOGICO 

Corinto, além da sua importancia económica e fama pela 

depravagáto, destacando-se também pelos deuses instalados e 

cultuados pela populagáo cosmopolita. Estes cultos ou confrarias 

religiosas estabeleciam o perfil cultural e ideológico desta 

cidade helenizada e romanizada. 

Haviam dois grandes templos dedicados a Apolo e a 
Afrodite. O templo de Afrodite ficava no Acrocorinto, montanha 
localizada no istmo. Era célebre pelos seus cultos através das 
"prostitutas sagradas". Afrodite era a deusa do amor. Segundo 
as fontes, o templo era servida por cerca de mil sacerdotisas 
ou "prostitutas sagradas".'' "Eram madames muito respeitadas e 
veneradas. Andavam sempre pintosas e tinham lugares especiáis 

70.Miguez, N., ibidem, citando Ste Croix, pg 229. Remetemos 
para Sherwin-White, A. N., Roman Society and Roman Law in the 
New Testament, Oxford, 1963, que discute a questáo 
administrativa de Efeso, Filipos e Tessalónica, cap. 4. 
71.Barclay, V., ibidem, pg 14 e Carrez, M., Ibidem, pg 79. 
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no teatro, Eram chamadas de 'santas'. Ándavam cora cábelo 

descobertos, bem cuidados e enfeitados com ouro e perolas" . 

Na época de Paulo o santuario de Afrodite náo t inha mais o 

mesmo brilho e esplendor de antes. 

Apolo era o deus da Beleza e da guerra. Seu templo estava 

situado proximo ao Agora de Corinto. 

Além destes dois templos a cidade contava com outros seis 

dedicados a deuses gregos, tais como; Esculapio (deus 

da medicina) r\ Netuno (deus do mar) Dionisio (deus do 

vinho) ', Poseidom, Melicerte e Palémon. 

Em homenagem a Netuno eram realizados j ogos esportivos 

anualmente no istmo. Estes jogos erara célebres e movimentavam 

ainda ma is a cidade. 0 culto de Dionisio era real izado pelos 

beberróes, mas Cothenet informa que entre os membros havia 

muitas mulheres. " "Nesses cultos os participantes procuravam 

a uniao cora o deus mediante a perda da conciencia e prosseguiam 

72.Diocese de Santarém, ibidem, pg 22. 

'73. Comby, J,- Lemonon, P. , Vida e ReligiOes. , . , ibidem, pg 11 
e Carrez, M. , ibidem, pg 79, 

74.Cothenet, E., ibidem, pg 64. 

75,Idem, Idem, pg 64. Kee cita um jovera que comparou sua 
experiéncia de vida com alguém que tivesse dormido no templo de 
Esculapio e acordasse curado, restabeleeido e salvo, em Kee, 
H.C,, As Origens Cristis em Perspectiva Sociológica, S. Paulo, 
E. Paulinas, 1983, pg 69. 

76.Diceose de Santarém, ibidem, pg 22. 

77.Idem, Idem, pg 22. 

78.Cipriani, S., ibidem, pg 255. 

79.Cothenet, E., ibidem, pg 69. 
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em suas dangas frenéticas até o esgotamento total... Nos seus 

transportes extfcticos, as muíheres soltavam seus cabe ios e 

agitavam convulsivamente a cabega da frente para tr&s" . Neste 

ponto encontramos uma recomendag&o de Paulo <I Cor 11:5-6) para 

que as mulheres cristás náo se parecessem com as mulheres da 

reunido descrita. 

Corinto possuia ainda 20 estátuas "erguidas a céu 

aberto"' e cinco templos dedicados as religióes de 

mistér i o s t o d o s situados no Agorá. Estas re 1 igioés de 

mistérios (astrologia, adivinhag&o e feitigaria) dominavam a 

vida reí i gi osa cot idiana do império . Estes cultos continuar am 

a proliferar-se em todo o império romano. Ofereciam satisfagáo 

emociona1 aos membros que nao acreditavam mais nos deuses 
r. f. 

gregos e romanos'"", eram procurados para garantir uma vitória 

ñas corridas e "exigir dos demonios a doenga ou a morte de um 

inimigo" e através de seus ritos de iniciagáo e cerimúnias 

ofereciam prosperidade material e "fel icidade no além", além de 

SO.Cothenet, E., ibidem, pg 69. 

81, Idem, Idem, pg 64. 

82.Idem, Idem, pg 64. Entre elas encontram-se em Corinto o 
culto de Isis, Clbele e Ser&pis, segundo Penna, R., ibidem, pg 
54 e Senft, Christophe, La Premiére Epitre de Saint Paul Aux 
Corinthiens, Paris, Delachaux e Niestlé, 1979, pg 15-

83.Grima 1, P. , A Civilizagáo Romana, Lisboa, EdigGes 70, 1984, 
pg 80. 

84.Drane, J,, Paulo, S. Paulo, E. Paulinas, 1982, pg 21, para 
onde remetemos pois discute possiveis semelhangas superficiais 
entre as reíigiOes de mistérios e a fé cristá, 

85.Grimal, P, , A Civilizagao. . , , ibidem, pg 80. 
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entrar em contato pessoal com a divindade cultuada."" Os 

rituals eram compostos por procissóes, música inebriante , e 

cant icos iangorosos, sendo mais atraentes que o forma1ismo das 

reíigióes tradicionais. Estas religióes eram difundidas e 

prat icadas por toda parte, especialmente por escravos, 

mercadores, soldados e funcionarios romanos. Inclusive o 

imperador Tiberio, segundo Suetonio, "cultivava a astrologia e 

acreaitava fielmente que tudo obedecesse a fatalidade. . , M 

O cídadáo romano nao podía praticar ou pertencer a um 

destes cultos estranhos que nao tivessem a aprovagáo de Roma e 

que nao ofendessem as leís e os costumes romanos.'"'" O certo 

também é que havia um policiamento quando as estravagáncias das 
eo 

seitas chamavam a atengáa e tinham, em consequéncia, suas 

atividades proibidas.^ A pratica coraum no império era de 

punir os cidadáos quando juntavam-se a seitas consideradas 

indesej ave is pelas autoridades romanas, 

O papel da Religiao em Roma, de uma forma geral, era a de 

manter a ordem estabelecida e garantir a trilogía virtus, 

86.Giordani, M.C, ibidem, pg 305. 

87.Comby, J.-Lemonon, P,, Vida e ReligiOes..., pg 21. 

88.Suetonio, citado por Comby, J,-Lemonon, P., Vida e 
Religióes..., ibidem, pg 15. 

89.Sherwin—White, A.N., ibidem, pg 79. 

90.Idem Idem, pg 79. 

91.Idem Idem, pg 79. 

92.Idem Idem, pg 81-82. 
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píetas e fides (disciplina, respe ito e fidelidade). "" G mesmo 

autor define-nos a religiáo para os romanos como "um sentimento 

bastante vago, de ordem instinta, de ter de se abster de um 

determinado ato, urna ímpressáo confusa de se estar perante um 

perigo de ordem sobrenatural. "" Sáo muitos os deuses primitivos 

romanos cultuados por este e outros motivos." Em Corinto era 

encontrado um templo romano dedicado a J tip i ter. 

Acrescente-se a tudo isto a instituig&o do culto ao 

imperador que era na verdade uma manifestag&o de lealdade ao 

império romano e ao imperador. O culto oficial no império era 

este culto ao imperador. As outras religióes foram perdendo sua 

ident idade original, assimilando as exigencias romanas. *" 

O sistema escravagista romano, central izado na pessoa do 

imperador, usava ideológicamente a religiáo oficial e as 

demais. O relaxamento na lei que permitiu o crescimento das 

se i tas estrangeiras, orientáis e egipcias ou o cancelamento das 

suas atividades, estava relacionado a fatores políticos."" A 

re1igi&o de Augusta era uma re 1igi&o eminentemente palItica e 

com uma fung&o política, completada com os demais cultos 

realizados ñas provincias romanas." Portanto as religiSes 

93.Grimal, P. , A Civilizagáo. . . , ibidem, pg 71. 

94.Idem, Idem, pg 68. 

95.Remetemos para Giordani, M. C., ibidem, pg 294-300, que 
apresenta uma relag&o dos deuses primitivos, a saber: Ceres, 
Consus, Faunus, Anger ona, Carmelita, Lemur es, Mars, J anus, J uno, 
Jüpiter, Lares, Quirinus, Saturnus, Tellus, Terminus e Vesta. 

96.Ferreira, Joel A,, Sociología da Comunidade de 
TessalOnica, em Estudos Bíblicos n° 25, Vozes, 1990, pg 18. 

97.Migues, N,, ibidem, pg 273. 
98.Idem, Idem, pg 273-274. 
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presentes no imperio serviam aos interesses do poder romano em 

manter a paz e a ordem estabelecida, sobretodo a social e 

económica, pois cabia ao poder politico romano a decisáo de 

quando uma religiáo podia ou nao ser praticada no império. 

Segundo N. Migues o critério era politico e tinha duas 

variantes: a proibigao dava-se pe la ident i ficagáo dos cultos 

com iacgóes politicas, com nagóes inímigas, com conspiragáo ou 

ameaga da ordem püblica e a proibigáo de certas manifestagóes 

que nao podiam ser controladas pelo Estado e poderiam tornar-se 

antagónicas ao regime , 

Devenios lembrar aqui que todos os templos e estatuas 

instalados em Corinto estavam ao redor do Agora, centro 

administrativo, judiciario e politico de Roma na cidade. Estes 

cultos serviam aos interesses do império. 

O perfil cultural e ideológico de Corinto estava presente 

também ñas construgóes e na quant idade de filósofos, poetas e 

oradores. Theissen informa que Corinto no século I da era 

cr ista desenvolvía uma grande at ividade na construgao e, que dos 

27 casos testemunhados pe las inscr igóes, 17 pertene iam ao 

periodo Augusto-Nero. :"' Completando o quadro indicamos os 

jogos Ístmicos como outro fator cultural. 

99.Migues, N., ibidem, pg 301. Para dados históricos da 
religiáo Augusta e ideologia da mesma, indicamos a seguinte 
bibl iograf ia: Migues, BT, , ibidem, pg 269-312; Rostovtzeff, M. , 
história de Roma, ibidem cap. XV e Dreher, M. N. , A Igreja no 
Império Romano, FacuIdade Luterana de Teologia, S. Leopoldo, 
1983, pg 13-16, 

100.Theissen, G., Estudios..,, ibidem, pg 223, 
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2.4 - A MATÜSS2A DO SIStSKA LBQAL BM GOllVTO 

Para uma compreensáo geral do sistema Legal Romano fomos 

buscar infarmagQes em especialistas no direito romano ': , haj a 

visto o pouco comentario entre os especial istas no estudo da 

Biblia. Para tal compreensáo buscamos uma sintese da natureza 

do sistema e aspectos importantes para a tese sobre I 

CorInt ios. 

Direito Romano é o "conj unto de normas juridicas que 

regeram o povo romano ñas vkrias épocas da sua Histbria, desde 

as origens de Roma até a marte de Justiniano, imperador do 
i ! i -•' Oriente, em 565 da era crista". 

Os romanos tiveram a preocupagao de dividir direito entre 

Direito Ptiblico e Direito Privada, O Ptiblico tratava da 

organizag&o da República Romana e o Privado olhava os 
f¡v 

particulares da vida. v"'' 0 Direito Privado era dividido em 3 

outros: aire ito civil - prbprio do cidad&a romano; dire ito das 

gentes - direita de todas as povos do mundo romana (cidadéio 

101.Mattos Peixoto, J.C., Curso de Direito Romano, S« Paulo, 
Haddad Editor, 1960, obra j& citada neste trabalho e Crete1la 
Jtmior, J., Curso de Direito Romano, Rio de Janeiro, Forense, 
1973. 

102.Mattos Peixoto, ibidem, pg 15. Mesma deiinigSo é dada por 
Crete1la Jünior, ibidem, pg 19 , 

103.Cretella Júnior, ibidem, pg 33. Ver também Giordani, M.C., 
ibidem, pg 255, que faz uma análise pormenorizada da história 
do Di re ito Romano no capitulo XIII, baseado em obras como: 
Gilfard, Á.E., Précis de Droit Romain, Librairie Dalloz, Paris, 
1951 e Villey, K., Le Droit Romain, Presses Universitaires de 
France, Paris, 1957. 



romano, aliados, stiditos e peregrinos) e dire i to na tur a i -

estendido a todos os homens, incluíndo escravos, bárbaros e 

residentes fora do mundo romano. Quanto ás fantes 

principáis do Direito Romano sáo classificadas pelos períodos 

da História de Roma, Para o periodo da Realeza a fonte eram os 

costumes; para a República era a Leí das XII Tábuas e para o 

periodo mais fértil do sistema legal, o Império, a fonte eram 

os magistrados, as respostas dos juriconsultos, os 

senatuconsultos e as const ituigoées imperiais. 

As questOes legáis eram j ulgadas pe los magistrados. 

Magistrado def ine-se como fí si muí taneamente um j uiz e uma 

personagem que detém outros poderes, . Era comum os 

envoividos no julgamentó apresentarem-se com um patrono como 

representante, :"" Para o periodo do império quem administra va 

a j ust iga e j ulgava as questdes legáis nas provincias romanas 

eram os gave madores ; como representantes di ret o do 

imperador, O imperador era o Pr ime ira Magistrado e Juiz. Para 

garantir a paz o magistrado t inha a seu dispor uma unidade 

policial.:" Os tribunals locáis continuavam administrando 

as leis e os magistrados eram os especialistas nelas, :!V Mos 

104.Crete1la Júnior, ibidem, pg 34-35. 

105. Idem, Idem, pg 40-65 e Giordani, M.C. , ibidem, pg 257-260. 

106.Grima!, P. , A Civi 1 izag&o. . . , ibidem, pg 89. 

107.Idem, Idem, pg 43, 

108.Cret ella J ttnior, ibidem, pg 360. 

109.Sherwin-White, A.N., ibidem, pg 75. 

110.Rostovtzeff, M., Historia de Roma, ibidem, pg 234. 
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fOruns das cidades e colonias os j uizes recebiam as que ixas 

diariamente. Era comum que uma sentenga náo fosse proferida 

aptos o por do sol, pais era ilegal fazer julgamentos á noite ou 

em recinto fechado para que o deus Júpiter assistisse aos 

debates e iluminasse o julgamento. Era Corinto o Fbrura do 

governador ficava no centro do Agora, tendo em volta de si os 

várias deuses representados pe los templos ou estatuas. Os 

j u1gamentos eram real izados voltados para estas "ent idades 

reíigiosas". 

Um fator económico ligado ao sistema legal era a 

remuneragao dada aos advogados, instituida na época imperial^ 

e que 1 imitava o acesso de pessaas a j ust iga romana e raant inha 

o sistema do patronado, 

Concluimos esta parte citando Giordani: "um simples olhar 

a um manual de Direito Romano revela-nos seu espiritoi protegáo 

do individuo, autonomía da fami1ia, prestigio e poder do 

paterfami 1ias, valorizagáo da palavra empenhada, etc. Claro 

está que as normas j uridicas romanas estavam, sob diversos 

aspectos, bem distante da perfeigao: admitiara a escravidao, nao 

protegiam os desafortunados, náo estabeleciam uma perfeita 

igualdade entre os seres humanos. Numa palavra, nao reconheciam 

os direitos do ser humano como tal". 

111.Grimal, P. , A Civilizagao. . . , ibidem, pg 95. 

112.Giordani, M.C., ibidem, pg 270, citando Paoli, U,E,, Urbs 
(La vida en la Roma antigua), Barcelona, Joaquim Gil, pg 201. 

113.Giordani, M.C., ibidem, pg 256. 
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X I — X C O R I B T T I O S : A L I B E R D A D E 

E S T A N A OOJMCXJXSr I D A D E 

3.1 - A COKUV1DADB DB CORIMTO 

3.1.1 - A HISTORIA DA FUNDACAG DA COMUNIDADE 

Paulo íundou a comunidade crista de Corinto durante sua 

segunda v iagem miss ion&ria. O texto de Atas relata 

a chegada e a obra de evangelizagáo erapreendida por Paulo e 

seus companheiros Silas e Timbteo: ..Quando, porém, Silas e 

Timoteo chegaram da Macedonia, Paulo se dedicou inteiraraente á 

palavra, atestando aos judeus que Jesús é o Crista..." (Atos 

13:5),: 

Ap£>s um fracasso em Atenas, onde foi ridicularizado pel 

seu discurso (Atas 17:16-34), chega a Corinto para íicar um 

periodo de 18 meses, conforme nos atesta o re lata de Atas 18:11 

"permaneceu XA um ana e seis meses, ensinanda-lhes a palavra de 

DeusM , A data da permanencia de Paulo na cidade é baseada na 

data da chegada de Galiáo como governador da provincia, Como 

vimos, anualmente o governador era substituido ñas provincias 

1.Biblia de Jerusalém, tradugáo em 1ingua Portuguesa, Sño 
Paulo, E« Paulinas. 

2.Biblia de Jerusalém, ibidem. 
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romanas• De acordo cora uma inscrigao encontrada em DeIfos 

publicada em 1905, Galiao chegou a Corinto por volta de 51 d.C. 

e seu goverrio pode ser fixado entre a primavera desse ano e 52 

d.C." Portanto Paulo chegou na cidade no fim de 49 d.C. , pois 

quando encontrou-se com o procónsul j él contava com um ano e meio 

de permanencia." O encontro deu-se em meados de 51 d.C." 

t 

Chegando em Corinto Paulo foi morar na casa de Aquila e 

Priscila, que tinham sido expulsos de Roma, juntamente com C i 

todos os j udeus, apbs um decreto do imperador Claudio. " Aquila 

e Friscila eram fabricantes de tendas" CAtos 18:3), mesma 

prof issáo exercida por Paulo para sustentar-se a si mesmo e nao 

depender da comunidade cristá. 

Seguindo sua estrategia habitual, frequentou a sinagoga 

aos sábados, tentando convencer gregos e j udeus (Atas 18:4) 

Fez isto até crescer a oposigáo dos j udeus (Atos 16:6>. Passou 

a reunir-se entáo na casa ao lado da sinagoga, pertencente a 

3.Kummel, Werner Georg, Introdugáo ao lovo Testamento, S. 
Paul o, E. Paul iñas, 1982, pg 323 e Cothenet, E, , ibidem, pg 66 , 
Gut ros escritores indi cam o ano de 52 d, C. como a chegatí;i 
Galiáto em Corinto, Ver Senft, C. , ibidem, pg 16 e Quesnei, , 
ibidem pg 21, 

4. Kummel, W.G, , ibidem, pg 323-324 e Cothenet, E, , ibidem, pg 
66.Nem todos os historiadores indicam esta data. Vide nota 

anterior. 

5.Kummel, V. G. , ibidem, pg 323. 

6.SuetOnio, Vida de Claudio, 25: "expulsou de Roma os judeus 
porque, incitados por Chresto, provocavam constantes tumultos". 
Citado por Kummel, W,G., ibidem pg 324, 

7.Para Carrez, M. , a melhor designag&o é teceloés, pois faziam 
mantos para pastores e ve las de navios; i bidem, pg 81, 
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Tito Justo, hornero teniente a Deus (Átos 18:7). Com isto Paulo 

íundou a comunidade crista de Corinto, 

Sobre o loca1 de reuníao temos apenas o testemunho do 

1 ivro de Atos e de uma inserígao encontrada na rúa do Leguen, 

no centro da cidade." Esta inscrigáo estava colocada acima da 

porta de uma pequeña loja." Para Kee o local mais provávei, 

para as reunites dos cristaos em Corinto, era um "pequen-. • 

armazém na rúa principal que desee para o porto vindo do centro 

da cidade. . , " O mesmo autor, citando Celsus, escreve que os 

cristaos convidavam bandidos e criminosos para as reuníOes Que 

eram rea1 i zadas em armazéns dir igidos por empreñaos 

ignorantes, 

Ainda sobre a fundagáo Lucas nos relata a tentativa dos 

judeus em acusar o apOstolo perante o tribunal de Galiao ÍAios 

18: 12-13 >. Mas Galiáo, que nas palavras de Barclay era " famoso 

por sua simpat ia e amabi lidade" , nao deu ouvidow â , Ĉ -ri 

expulsou-os do tribunal (18: 16) . Depois disto Paulo permaná. ̂  - i 

al gum tempo em Corinto, "despediu-se dos irMos e embarcou para 

a S i r i a . ( A t o s 18:18).^ 

8, Informam sobre esta inscrigao: Kee, H, C, , ibidem, pg 74 e 
Cothenet, E., ibidem, pg 66, 

9.Kee, H.C., ibidem, nota n° 29, pg 74, 

10,Idem Idem, pg 74. 

11.Idem Idem, pg 74. Kee considera Celsus "um dos mais 
ímpressionantes crit icos inte leetua is do Crist ianismo", que 
viven durante o re inado de Adriano, ibidem, pg 74. 

12.Barclay, V., ibidem, pg 16, 

13.Biblia de Jerusalém, ibidem. 

57 



3.1.2 - A RELAQAO DO APOSTOLO PAULO COM A COMU2ÍIDADE 

A relagao de Paulo com os corintios foi intensa, Comecou 

com os 15 meses de estada entre a comunidade durante sua 

iundagSo. Depois vem as cartas, O Novo Testamento registra duas 

cartas, mas os estudiosos da Biblia div/iera-se defendendo a 

hipótese de 4 cartas'" ou de seis. Na o é nosso intento 

defender esta ou aquela tese, apenas apropriar-se da 

intensidade da relagao de Paulo com a comunidade, o que mostra 

0 conhecimento que Paulo tinha dos problemas e conflitos 

soc ia is que os cr istaos corintios ení rentavam, 

A relagáo de Paulo com os corintios pode ser dividida em 

3 aspectos: as visitas de Paulo, as cartas de Paulo e os 

contatos da comunidade com o apGstolo, 

Paulo, aiém da Io estada em Corinto, quando passou 18 

meses, esteve mais duas veses la. A 3 o visita é relatada por 

Ates 20:2-3, quando Paulo permaneceu por 3 meses e quando 

escreveu a carta aos R o m a n o s A 2 o visita nos é atestada por 

1 I Corintios 2:1 e 13:2. Foi urna visita rápida, após receber 

informagóes de Timóteo de que sua ^utoridade esta sendo 

14,Cf. Senít, G., ibidem, pg 19; Gonzalez-Ruiz, J.M., O 
Evangelho de Paulo, £. Paulinas, 1980, pg 61-62 e Quesnel, 
M., ibidem, pg 26. 

15,Cf, Carrez, M,, ibidem, pg 89; Barclay, V., ibidem, pg 19-

2 0; Pietrantonio, R. , professor indicado pe lo Departamento de 
Biblia do Isedet para ser um dos orientadores deste trabalho, 
também defende a hipótese das seis, em Colóquio com o mesmo. 

16,Quesnel, M.t ibidem, pg 26. 



desafiada. Mas Paulo nao te ve éxito nesta ida á. Cor into, cuj a 
» 

visita Atos desconhece. Paulo estava na u^iibiáo em Efeso. 

O segundo aspecto do relacionamento sao as cartas, Para 

os que defendem a hipOtese das 4, as cartas podem ser assim 

divididas: 

1. 1° carta: Recomendando sobre as relagóes com os 

impuros - II Cor 6: 14-7: 1 

2. 2 o carta: Resposta ás índagagóes dos corintios - I 

Corint ios 

3. 3 o carta: A carta das Lagrimas, redigida apos a 2° 

visita - II Cor 10-13 

4. 4 o carta: Carta de Reeonci 1iagáo, escrita após as boas 

noticias de Tito - II Cor 1-9 (menos 7:14-7:1.?. 

Quanto á hipotese das 6 cartas, observa-se que a 4 C carta 

(II Cor 1-9) é dividida em outras 3, floando assim 

constiuldas: 

1. Io carta: Recomendagdes sobre as relagües com os 

impuros - II Cor 6:14-7:1 

2. 2 o carta: Resposta aos Corintios - I Corintios 

17.Segundo os autores indicados em nossa nota n° 14 deste 
capitulo. 

18.Segundo os autores indicados em nossa nota n° 15 desta 
capitulo. 
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3. 3° carta: Carta i Titer mediar ia - II Cor 2: 14-6: 13 e 

7 ;2-4. Esta carta é enviada antes da 2 o visita. 

4 . 4 o carta: Carta das Lagrimas, redigida apos a 2 o visita 

- II Cor 10-13 

5. 5 o carta: Um bilhete sobre o Apostolado de Paulo - II 

Cor 1:1-2:13 

6. 6°carta: Outro bilhete sobre a coleta para a Macedonia 

e a Acaia - II Cor 7:5-9:15, 

Além das visitas de Paulo e das cartas, ha que destacar 

os contatos da comunidade com o apóstola, que podem ser asyim 

relac ionados: 

1. Presume-se aIguma informagáo recebida por Paulo para a 

redagáo da 1° carta (II Cor 6:14-7:1), 

2. Visita de membros da casa de C'loe que dao noticias 

sobre a divisao da Igrej a (I Cor 1: 11), 

3. Uma carta enviada pe.la comunidade pedindo orientagao a 

respe i to do culto e das re lagües com a suu iedade 

corintia (I Cor 7:1). 

4. InformagOes dadas por Timóteo e Tito, 

3,1.3 - FORMAQAO SOCIAL DA COMUNIDADE DE CORINTO 

A constituigáo social da comunidade de Corinto é 



importante pois reve la os conf1 itos presentes entre os membros, 

resultado da situag&o social dos grupos na sociedade corintia. 

Como observamos na 1° parte, o modo de pradugáa escravagista, 

dominante no i mpér i o romano, é causador de tensOes e conf 1 itot? 

nos relacionamentos, sej a económico ou social. Como em Corinto 

exist ia uma clara divisao de classes, podemos concordar com 

The issen, quando afirma que a estrat i f icagáo social da comunidac 

tinha elementos estruturais baseados na estrutura social da 

cidade. " = 

Encontramos em I Cor 1:26-29 um indicio interna da 

estrat if icagao soc ial. Neste texto Paulo escreve sobre os 

part idos que ameagavam a unidade da comunidade < Vej amos o 

texto: "vede, pais, quem so is, irm&as, vOs que recebestes o 

chamado de Deus; nao ha entre vOs muitos sabios segundo a 

carne, nem mu í tos poderosas, nem muitos de fami lía prest ígiosa. 

Mas o que é loucura no mundo, Deus o escolheu para confundir os 

sabios; e, o que é fraqueza no mundo, Deus o escolheu para 

confundir o que é forte; e, o que no mundo é vi 1 e desprezado, 

o que nao é, Deus escolheu para reduzir a nada o que é.. 

Num esquema estrutural o texto ficaria assim dividido: 

19.Theissen, G., Estudios de Sociología..., ibidem, pg 221. 
The issen coloca a missao de Paulo como outro fator no qual 
a estratificagáo socia1 da comunidade esta baseada. 

¿0.biblia de Jerusalem, ibidem. 



A > . . Nao há entre vós muitos sábios segundo a carne, 

B nem muí tos poderosos, 

C nem muí tos de familia prestigiosa, 

A^ Mas o que é loucura no mundo, 

A De us o escolheu para confundir os sábiosf 

B^ o que é fraqueza no mundo, 

B Deus o escolheu para confundir o que á forte, 

C^ et o que no mundo é vil e desprezado, o que náo é, 

C Deus o escolheu para reduzir a nada o que é, . , 

Paulo diz que náo ha multas sábios, poderosas e de 

ríase i mentó nobre, Tratam-se de grupos com categoría 

sociológica. Os s&bios s&o membros das classes com mai-

formagáo" ; os poderosos sáo pessoas influentes"1", social ou 

politicamente e os nobres est&o em oposig&o aas "nulos",""' 

Em contraste as 3 categorías sociológicas da classe alta 

Paulo coloca os representantes dos grupos marginal izados da 

populagao: coisas loucas, coisas fracas e coisas vis e 

21.Theissen, G. , Estudios de Sociología. . . , i bidem, pg 192. 
Ver também Hoefelmann, V., ibidem, pg 27. 

22. Idem, Idem, pg 192. 

23.Idem, Idem, pg 191. 



desprezadas. Refere-se á pessoas sem ínstrugao, sem poder, 

sem nobreza", ou seja, pertencentes ás classes baixas da 

sociedade. Para HoefeImann a este grupo era negada a categorla 

de personalidade, pois ao chamá-los de "as que náo sáo", Paulo 

"escolhe uma das expressdes mais despreziveis em grego, já que 

ser era tuda". 

Portanto o presente texto indica-nos a estrat if icagáo 

social da comunidade, De um lado as pessoas que pertencera aos 

estamentos superiores: tém cargos ptibl icos, casa e podem 

rea 1 izar viagens pe lo mundo da época, Dentre este grupo podemos 

destacar Crispo e Sostenes, chefes da sinagoga das judeus em 

Corinto (Atos 18:8; 18:17). Este carga exigia multas gastos""" e 

era caracterizado como benemérito para com a comunidade 

judia. Erasto (Romanos 16:23), era cidadáo romano e exercia 

.um importante cargo na cidade como tesoureiro e procurador. Se 

as inscrígoes estiverem corretas Erasto tornou-se um edil de 

Ce r into. Como tal, re present a va os me ios abastados da c !.uau;t. 

Além destes nomas apresentados, encontramos em Atos v-

Corintios referencias á casa. A palavra grega CílfCC^ * us^u^ 

nestas referencias, signif ica, num sent ido 1 iteral, a "casa" e, 

24,Hoefelmann, V,, ibidem, pg 27. 

25, ídem, Idem, pg 27. 

26,Cothenet, E., ibidem, pg 71. 

2 7.Theissen, G, , Estudias. . . , ibidem, pg 195. 

28,Cothenet, E., ibidem, pg 71. 
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num sentido simples e metafórica, a "familia", o "lar"."" Pode 

significar, portanto, tanto a familia imediata como outras 

pessoas da casa, incluíndo os escravos." Entre estas 
? 

indicagóes destacamos a casa de Gaío, de Aquila e Prisciia, de 

Ticio Justo e de Cloe.* Os membros destas classes superiores 

sáo os at ivos e dominara na comunidade crista. 

Por outro lado, encontramos a grande maioria, 

marginal izada na sociedade e na comunidade crista. SSo 

representantes dos estamentos inferiores da cidade, com os 

quais Paulo entrou em contato através da profissáo de fabricar 

tendas. Como ta 1, f requentava partos, laj as , mercados e ru;-is 

públicas, locáis onde a classe baixa era fácilmente encontrada. 

Fora isto, o próprio apóstalo diz ter-se feito como fraco e 

escravo para aicangá-los e integra-ios a comunidade <í Cor 

9:19-22). Dentre este grupo margina1 izado encontramos os da 

casa de Cloe (I Cor 1:11) que, ñas palavras da Blblia de 

Jerusalem, tinha o seu "séquito de escravos, libertos e homens 

livres" . Sem dúvida alguma, eram representantes das classes 

baixas. A carta aos Romanos,. escrita de Corinto, testemunha a 

presenga de uma congregagáo em Generéia (Rm 16: 1), liderada 

29. Gaetzmann, J., Dicionário Internacional de Teologia do 
Novo Testamento, volume I, Sáo Paulo, Editora Vida Nov a, 1984, 
pg 366. 

3 0.Bartchy, S.S., ibidem, pg 59. 

31.Para The issen, G. , ibidem pg 2 05-217, diz que as 
referencias a casa e viagens sao indicios de status social 
elevado. Apresenta a inda uma 1ista de 17 nomes relacionados com 
a comunidade de Car into, dos qua is nove pertencera aos 
estamentos superiores, pg 216-217. 

32,Biblia de Jerusalem, ibidem, nota "i", pg 448. 
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pela diacüRisa Febe. Hm Cencréia local izava-se um dos partas, a 

que nos leva a concluir que este grupo crístáo era formado pelos 

que víviam no local, trabaIhando no porto. Eram as classes 

baixas, representadas pe los escravos, 1ibertos e proletarios, 

etc. 

Os conf 1 itos entre os vár ios e lementos representan i v . a as 

classes de Corinto podem ser vistos nos partidos existentes na 

comunidade e na problemática da Ceia e, sobretudo, na questáo 

dos tr ibuna is (6: 1-11), na vocagaa dos escravos (7:17-24) t: na 

posig&o da mulher (11:2-15), que serao objetos de analise na 

sequéncia deste trabalho. 



3 • 2 - LBITURA SOCIOPOLITICA DB I CORIMTIOS 

3 . 2 . 1 INTRODUpAO 

Em primeíro lugar devemos conhecer os 3 textos que 

usaremos para nossa an&1ise; 

Oí 1-11: 
na presenga dos injustos e ndo dos san tos? Ou ndo sabeis que 
os santos j ulgardo mundo? E se vós j ulgareis o mundo! 
Indignos sois de fazer j ulgamento de menor importdncia? Náo 
sabeis que julgaremos os anjos; quanto mais coisas da 
di Aria? Portanto, tendes processos da vida di Aria 
estranhos da igreja const i t uis (como j uizes) ? Fa 1 o 
vergonha vossa, Náo há entre vós alguém sAbio, que seja 
de Jul ga r c orre t a me nte en tre os se us i rmdos ? Ma s i rmd o 
con tra i rmá o e is to pera nte os infiéis. Assim, por 
lado, fraqueza vossa é que tenhais processos entre vós, 
que nao sois ma is 1njusti gados? Por que náo sois 
deIraudados? Antes, porém, so is vós que come te is injustiga 
e defraudáis, e isto aos i rmdos. Ou nao sabéis que os 
injustos náo herdaráo o Peino de Deus? N3o vos enganeis: 
nem os imorais, nem os idólatras, nem os adülteros, nem os 
sodomitas, nem os ladróos, nem os avarentos, nem os efeminados, 
nem os bébados, nem os maldizentes, nem os violentos herdardo o 

Quando al gum de vós tem negócio com outro julga 

vida 
e os 
para 

capaz 
julga 
outro 

Por 
mais 

Reino de Deui Sis o que vós foste. mas fostes lavados, 
mas fostes santificados, mas fostes justificados em nome do 
Senhor Jesús Cristo e no Espirito de nosso Deus, 

7: 17-24: Cada um vi va como o Senhor designou e na 
condigdo que Deus chamou. Isto determino em todas as Igrejas. 
Alguém foi chamado circuncidado? Ndo desfaga a circuncisao. 
Alguém foi chamado na incircuncisdo? Ndo circúndense. A 
circuncisao nada é, e a incircuncisdo nada é, sim a observancia 
dos mandamentos de Deus. Cada um permanega na posigdo que 
foi chamado. Escravo quando chamado? Náo te preocupes. 
Pelo contrário, ainda que tivesses forga para tornar-se livre é 
me 1 h or que a pro vre i te (a c on d i gdo) , Po is e sera vo quando 
chamado no Senhort liberto do Senhor é. Da mesma forma, 
1 iberto quando chamado, escravo do Senhor é. 
resga tou; ndo tornem-se escra vos dos homens, 
uir permanega na posigdo que foi chamado. 

Alguém vos 
I rmdos, ca d a 
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Quero, entáo, que conhegais que a cabega de 
todo homem é Cristo, a cabega da mulher é o homem e a cabeca de 
Cristo é De us. Todo homem que ora e prof et iza com a cabega 
vest i da, deshonra a sua cabega. Toda muí her que ora e 
profetiza com a cabega descoberta, deshorxra a sua cabega: pois 
é o mesmo que tú-la raspado. Se pois a muí her na:o cobrir-
se, corte o cábelo; se é vergonhoso a muí her cortá- los ou 
raspA-los, cubra-os com um véu. O homem riño deve cobrir a 
cabega, pois é imagem e glória de Deus; a mulher é a glória do 
homem, pois o homem ndo foi tirado da mulher, mas a mulher 
do homem; o homem ndo foi criado para a mulher, mas a 
mulher para o homem. Por isto a mulher deve ter na cabega o 
si nal de dominio, por causa dos anjos. Todavía f nem a mulher 
sep>ara-se do homem e nem o homem da mulher, no Senhor. Como 
a mulher provém do homem, assim o homem provém da mulher e tudo 
provém de Deus. Julgais vós mesmos: é conveniente que a 
mulher ore sem cobrir-se com um véu? A na tureza nSo vos 
ensina que para o homem o cábelo é deshonra, mas para a mulher 
o cábelo comprido é glória? Pois o cábelo comprido foi-lhe 
dado como véu. E se alguém quer contestar, nós ndo o 
fazemos e nem as igrejas de Deus. 

Estes textos apresentam os corif 1 i tos dist int os vividos 

pe la comunidade de Cor into, Sao conf1 itos ideolt>gica, social e 

cultural, resultados de uma sociedade elassista. Seles 

encontramos o pensamento de Paulo e a sua orientagáo para a 

Igrej a de Cor into superar estes conf1 itos. Aqui os 3 textos 

nos sáo importantes, pois tratando de situagóes especificas e 

bem caracter izadas, respondem a tensao comunidade cristá x 

macro sociedade, 

Assim, encontramos no prime iro texto (6: 1-11) um conf1 ito 

ideológico, pois cristaas esteta langando m&o de tribunals 

pagaos para resolver seus 1 itigios. O que estar ia por tr&s 

deste art ificio usado por alguns membros da comunidade e,mais, 

que membros sáo estes? A percepgáo destes fatas sáo 

necessários para a compreensáo e a sua superagáo. 

Quanto ao segundo texto, extra ida do capitulo 7, trata da 
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questao da vocagao dos corintios. O Texto escolhido (7:17:24) 

sao duas ilustragües usadas pelo apostóla para exemplif icar o 

seu pensamento. Urna ilustragáo é de cunho re1igioso e a outra 

de cunho social. Vamos prior izar a 2 o, haja visto o pape1 

determinante dos escravos no modo de produgao romano e, 

portanto, na sociedade de Corinto. Os conflitos socials aaquele 

contexto escravagista parecem influenciar a comunidade crista. 

Como ficam os escravos aptos a sua conversao? Devem continuar 

escravos ou buscar a libertagao? O texto com suas duas 

ilustragtoes nos aponta uma diregao. 

Ja no 3° texto temos um problema cultural. Como fica a 

muíher na comunidade crista? Devem reproduzir o sistema 

cultural da sociedade corintia? O texto apresenta o pensamento 

do apóstolo Paulo e a sua argumentagáo, um tanto confusa mas que 

culmina numa conclusáo importante. A importancia desta 

conolusáo esta na correta compreensáo da concepgáo paúl ina sobre 

a questáo da mulher. 

A leitura socio-politica dos textos analisa os conflitos 

da comunidade no contexto maior do Imperio Romano, seu modo de 

produgao escravagista e sua sociedade c1assista, Vamos 

priorizar isto para perceber qual a implicagao social da 

mensagem de Paulo aos coríntios e extrair pistas para a 

Comunidade Crista da América Latina. 
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3.2.2 ~ A QUESTAO DOS TRIBUIAIS - 6:1-11 

O problema dos processos nos tribuanis pagaos de Corinto 

revela-nos a pr&tica de Paulo. Vejamos o texto: 

A i, Quando algum de vós tem negócio com outro julga na 

presenga dos injust os e náo dos santos? 

B 2> Ou náo sabéis que os santos julgaráo o mundo? E se vós 

julgareis o mundo! Indignos sois de fazer j ulgamento 

de menor importáncia? 3. Nño sabéis que julgaremos 

os anj os"": q uanto mai s as coi sas da vi da d i Aria ? 

C 4. Port.anto, tendes processos da vida diária e os 

estranhos da igrej a"" const i uís (como j uizes) ? 

D 5. Falo para vergonha vossa, Ndo há entre vós alguém sábio, 

que seja capaz de julgar corretamente entre seus irmSos? 

* 6» Mas irmáo julga contra irmáo e isto perante os infléis. 

D^ 7, Assim, por outro lado, fraqueza vossa é que tenhais 

processos entre vós. Por que náo sois mais injusti gados? 

Por que nño sois mais defraudados?'"" 

C^ &. Antes, porém, sois vós que comete is injustiga e 

defraudais, e isto aos irmdos, 

*1. Ou mensageiros. A Comunidade Crista sera juíz da 
fide1idade dos que sao enviados. Parece ser este o sentido. 

*2. Aqui ha uma inversao com I Cor 1:28. 

. 0 sent ido das duas frases é: nao é preferive1 ser mais 
inj ust igado e mais defraudado? 

6 9 



B ̂ P. Ou náo sa be is que os i j us t os náo herds ráo o Fe i no de 

Deus? N£o vos enganeis: new os i moráis, nem os idólatras, 

nei2? os adúlteros, nem os afeminados, nem os masculinizados 

10. nem os ladróes, nem os avarentos, nem os bébados, nem 

os maldizentes e nem os violentos herdar£o o Reino de 

Deus. 

A^ 11. Eis o que vós fostes; mas fostes lavados, mas fostes 

santificados, mas fostes justificados em norne do Senhor 

Jesus Cristo e no Espírito de nosso Deus. 

Analisando a superficie do texto encontramos o confito 

presente na comunidade relacionado com os processos legáis. 

A Julgamento na presenga dos inj ustos e nao dos santos 

A^ Responde disendo que entre os cristáos corintios ha quem 
possa j ulgar entre os irmáos. 

B Os santos julgarao o inundo e os mensageiros, quanto mais 
as coisas de menor importancia ou questóes do dia a dia. 

B^ Os i nj ustos const ituidos como juizes nao herdaráo o Re ino 
de Deus. 

C Nos processos da vida diaria os cristaos constiuiam "as 
que nada sao" como j uizes. 

C 1 Os santos de Corinto estavam cometendo inj ust iga e 
defraudando os próprios irmáos, 
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£ Pau lo quest iona perguntando se n áo ha entre os cor int ios 
alguém s&bio para j ulgar, 

Demonstra fraqueza dos corintios. Era preferivel ser 
injustigado e defraudado ao invés de cometer injustiga. 

Graf icamente o texto apresenta-se da seguinte forma 

— A Julgam na presenga dos injustos e náo dos santos 

B Santos julgaráo o mundo e oss mensageiros 

— C Santos const ituero injustos como juizes 

D Na Comunidade deve haver alguém sábio para julgar 

. — * v. 6 - Irntóo julga irmáo parante os infléis 

D^ Os processos é fraqueza dos cristáos 

C^ Cometem inj ust iga e defraudam 

— B ^ Os injustos náo herdaráo o Reino de Deuí 

A^ Os cristáos corintios forara sant if icadas 

O versículo 6 é o centro do texto e deixa clara que o 

ccnflito estava nos processos real izados perante os magistrados 

infié is. Estes processos estvara dividindo a comunidade crista f 

pois representavam abudo de poder por parte dos ricas e falta 

de compreensáo da situagáo que se encontravam antes de terem 

recebido de Deus a justificagáo <6:9-11). 
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Devenios lembrar que as qnestoes lega is eram j ulgadas 

pelos magistrados e, especialmente, pelo governador romana. Em 

Corinto o Fórum do governador ficava no Agorá, tendo em volta 

de si os varios deuses representados pelos templos e estatuas. 

Os Julgamentas eram real izados voltados para estas "entidades" 

reí i glosas. Espera va-se , por exempla, que J tip iter i luminasse 

os debates e j ulgamentos. Os Juizes nao eram multo claros e 

obj et i tros e no M se lo daque la soc iedade corrompida os subornos 

eram moeda corrente" , 

O acesso aos Tribunais Romanos era 1 imitado. Os escravos 

nao tinham o direito de recorrer a Justiga romana pois nao eram 

cidadáos livres. Dependiam sempre do julgamento e da boa 

vontade do seu senhor. Os estrangeiros também eram impedidos de 

cantar com os tr ibunais para resolver seus 1 it ígios pois nao 

eram cidadáos romanos. Precisavam sempre ser representados por 

um Patrono, que normalmente era o próprio patráo, Além disto 

havia ainda a remuneragao dada a Justiga Romana. Portanto o 

sistema Legal em corinto mantinha o sistema de patronado e a 

corrupgao nos j ulgamentos e era sustentada pelo abuda de 

poder. 

Era comum que as común idades re1 iglosas na época 

33. Grimal, P. , A Civilizagao. , . , ibidem, pg 95, 

34. Walter, Eugen, Primera Carta a ios Corintios, Barcelona, 
Editara Herder, 1977, pg 91. 

35. Para Klaus Wengst o roubo e a injustiga presente no 
Direito Romano eram motivos para Paulo chamar os juizes de 
"injustos". Em Wengst, K. , Paz Romana: Pretensáo e Realidade, 
E, Paulinas, Sao Paulo, 1991, pg 112. 
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desenvolvessem sua propria legislagao, como acontecía com 

.1 udeu e cristáos. """ Os rabinos ens i na vam, por exemplo, que 

um j ude*ü > náo deveria entrar em processo contra outro judeu 
37 

diante dos gent i os. Mas isto era a re1igiao que permit ia} 
pais as legislagDes reíigiosas nao t inham va1idade j urIdica na 

Impér ia Romana. 0 certa também é que os j udeus t iveram tal 

pri vilégi o como povo e nao como re1igiao. 

Paulo reage com a questáo dos tribunais pagaos. Na 

verdade era uma negagáo da fé e do Evangelho de Jesús Crista os 

cristaos de Corinto langarem mao dos tribunais dirigidos pelos 

gent ios. Const itui-se numa Mcontradigao com a natureza e com a 

grandeza escat o lógica da comunidade"'"" e urna autentica falta 

de sent imentó cr1stao e negagáo do ensino de Jesús (Mateus 

o:39-42). "" Para Paulo a pratica corintia era um desafio á 

autoridade de Deus presente na comúnidade. 

A letra B mostra o carater apoca1iptico-escatológico da 

comúnidade cr1sta, Ela j ulgara o mundo, ou sej a, os inj ustos de 

B^ , os que foram reduz idos a nada segundo I Corint ios 1:28. 

J ulgara os raensage iros cr istaos e, portanto, pode j ulgar as 

questóes do dia a dia. lía común idade deveria haver a Iguém sabi o 

36. Walter, E., ibidem, pg 91. 

37. Morris, Canon Leon, I Corintios - Introdugáo e comentario, 
S. Paulo, Editara Vida ÍTova, 1986, pg 74 e Barclay, V., ibidem, 
pg 61. 

38. Vendland, Heinz-Dietrich, Le Lettere oi Corinti, Brescia, 
Paidéia, Editrice Brescia, 1976, pg 95. 

39. Kuss, Otto, Carta a los Corintios, Barcelona, Editora 
Herder, 1976, pg 219. 



e capaz para j ulgar os 1 it igios e processos entre irmaos. A 

Leitura semiótica, no entanto, mostrarnos que estava havendo 

uma inversáo pois os injustos, os que foram reduzidos a nada (o 

mundo), estavam sendo escolhidos para julgar os santos. 

Paulo usa uma 1inguagem irónica para falar do assundo. 

Quem tinha conhecimento da "justiga" de Deus eram os cristaos. 

Eles, em prol da unidade e por misericürcia, deveriam sofrer 

inj ust igas e defrauaagóes (6:7b), no entanto eram os que 

cometiam injustiga e defrudavam (6:8) quando entravam nos 

tribunals pagaos, cuj o 1 itigio era j ulgado diante dos deuses 

instalados ao redor do Fórum e quando usavam os recursos 

f inance iros adquiridos num sistema inj usto, como era o modo de 

produgao romano. Paulo apela para o perdao e a justificagao 

que alguns receberam (os litigiosos), quando eram idólatras, 

adtil teros, depravados, impuros, efemi nados, ladróes, avarentos, 

etc (6:9-11). A mensagem da cruz acaba com a divisao de 

classes e nivela todos os grupos, pois todos foram lavadas, 

santificados e j ustificados "em nome do Senhor Jesús Cristo e 

pelo Espirito de nosso Deu&* (6: 11). Na verdade ha uma grande 

oposigao entre justos e injustos, de acordo com a leitura 

semiót ica . Os cristaos corint ios reelamavam j ust iga. A j ust iga 

seria possive 1 entre os que foram M feitos j ustos" (6: 11). Mas 

os santos, j ustos e fiéis da comunidade procuravam a j ust iga 

entre aqueles que nao herdariam o Re ino de Deus e que, 

portanto, nao tinham acesso a Justiga Divina. No capitulo 5:9-

11 afirma precisamente isto: os cor int ios "eram" e agora nao 

deveriam mais associar-se com estes (os de fora) que "sao". 



Estes Deus me sino j ulgara (5 : 12) . 

O apóstolo defende os marginal izados dentro da comunidade 

que solriam as consequéncias de um tribunal pagao e inj usto, 

legit imado pelos que usavam do poder para favorecer-se nos 

litigios. Os conflitos em Corinto náo eram necessariamente 

questóes legáis. Poderia ser que os cristáos de alguns dos 

"partidos" apresentados no capitulo 1 de I Corintios estivessem 

usando os tr ibunais pagaos para desprest igiar os outros 

cristáos ou, até mesrao, tirái-los do ambiente da comunidade. 

Como vimos no item 3.1.3, a comunidade de Corinto apresentava 

uma clara divisao de classes baseada ñas estruturas sociais da 

cidade. Estas estruturas era o resultado do modo de produgao 

escravagista que legi t imava a divisao de classes com base na 

economía. Os conflitos da comunidade crista podiam ser 

mot ivados por esta divisao de classes e pela tentat iva de 

dominagao e manipulagáo dos demais cristáas, Lembramos que o 

acesso aos tribuna is romanos era 1 imitado aos ricos e 

"senhores" da época. 

Na Comunidade Crista os conflitos deveriam ser juigados 

pe los "santos". Para isto temos o exemplo do capítulo 5, O 

parame tro para o j ulgaraento seria o amor e a j ust iga. Nao 

deveria haver exploragao e abuso de poder, nem submeter as 

questóes internas da comunidade aos "inj ustos" e "incrédulos". 
o li As duas palavras gregas, x M { f• \ í v e , v. , sugerem 

um grupo de pessoas que nao encontrou a j ust i f icagao e tem 
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carencia de fé."v Nao tinham confiabilidade para julgar e eram 

desqualificados como juizes,"1 pois nao viviam segundo a Lei de 

Deus e, portanto, nao tinham nenhuma legitimidade para julgar 

os litigios entre os cristáos, Nao podiam resolver problema de 

ordem moral pois nao tinham moral e eram inconflavéis. 

Percebemos que Paulo, no caso dos tribunals pagaos, é 

absoluto: nao aceita a influencia e j ulga toda a estrutura do 

sistema legal como corrompida e incapaz de cumprir qualquer 

j ust iga. A verdadeira Just iga era representada pela comunidade 

de fé (I Cor 2:7-10), Esta tensáa era multo forte e colocava os 

cristaos diante de uma nova postura legal e jurídica, Num 

ambiente onde no sistema legal predomina a corrupgáo a 

comunidade crista deveria julgar seus litigios, Isto aponta 

também a tensáa da comunidade crista hoje, perante um sistema 

jurídico opressor e baseado no poder económico e político. 

40. Fee, Gordon D., The First Epistle to the Corinthians, 
William B, Eerdmans Publishing Company, Michigan, 1988, pg 232; 
Morris, Leon, Ibidem, pg 75 e Gingrich, F. Wilbur, Léxico do 
Novo Testamento Grego-Portugues, Vida Nova, S. Paulo, 1984, pg 
12 e 28. 

41,Wengst, K., ibidem, pg 111. 
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3.2.3 - VOCACAO DOS ESCRAVOS - 7:17-24 

Vej amos o texto: 

A 1 7. Cada um vi va como o Senhor designou e na oondigá'o que 

Deus chamou. 1st o determino em todas as Igrejas. 

B^ 18, Alguém foi chamado circuncidado? Náo desfaga a 

circuncisáo. Alguém foi chamado na incircuncisáo? Náo 

circuncide-se. 19. A cincuncisáo nada é, e a 

incircuncisño nada é, sim a observancia dos mandamentos de 

De us. 

A 20. Cada um permanega na posigáo que foi chamado. 

Bg 21. Escra vo quando chamado? Náo te preocupes. Pelo 

contrario, a inda que ti vesses forga pra tomar-se 1 i vre é 

melhor que aproveite (a condigáo). 22. Pois escravo 

quando chamado no Senhor, 1 iberto do Senhor é. Da mesma 

forma, 1 iberto quando chamado, escravo do Senhor é. 

23. Alguém vos resga tou; n&o tornem-se escra vos dos 

homens. 

A 24. Irmáos, cada um permanega na posigáo que foi chamado. 

Este texto apresenta-nos o conflito provocado pe la tensao 

escrava-1 ivre e trata da vocag&o dos corint ios. Para tanto, o 

apóstalo usa duas ilustragOes: urna reíigiosa - a oircuncisAa e 

uma social - a ©scravidáko. As diferengas podem ser percebidas 

no seguinte esquema estrutural:" 

42. Fee, Gordon D., ibidem, pg 315, 
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A. f r ira I luetrada©: clrcuncisaa (18-20) 

1. Para o circuncisa: nao mudar (18a) 

2. Para a incircuncisa: nao mudar (18b) 

Razáo: nenhuma tem importancia (19) 

Conclusaa: permanecer no seu chamado (20) 

B. Segunda Ilustrado: escravidao (21-24) 

1. Para o escravo: nao preacupar-se (21a) 

Excesáo: se t iver oportunidade aprove i te a 

liberdade (21b) 

Razáo: 1. para o escravo: é liberta em Cristo (22a) 

2. para o livre: é escravo em Cristo (22b) 

- Razaa teológica adicional (23) 

Conclusao: permanecer na seu chamada em Deus 824). 

Percebe-se que no casa da Io ilustragáo a orientagáo é 

ciara: a circuncisáo e a incircuncisáa nada sao. Nao ha 

necessidade de mudar a situag&o. A circunccisao era um rito 

judaico religioso e nao deveria mais antepor-se a obediencia as 

ordenangas de Deus. Por 3 vezes Paulo enfatiza a permanéncia: 

versículos 17, 20 e 24. 

Quanto ao problema da escravidao a situagao é mais 

complexa. Grande parte da populagao era formada pelos escravos 

e constituíam-se também num grupo grande dentro da Igreja de 

Cor into. Como f ica a situagáo destes ao ingressarem nas 

fi le iras do cristianismo? 

A discussSo f ica por conta do v, 21, As tradugúes da 
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Biblia divergem quanta a tradugao do presente versículo: 

" Foste chamado sendo escravo? Náo te preocupes com isso; 

mas, se a inda podes tornar-te 1 ivre, aproveí ta a 

oportunidades - Edigáo Revista e Atualizada da Sociedade 

Bíblica do Brasil. 

"Eras escravo quando foste chamado? Náo te preocupes com 

isto. Ao contrário, a inda que te pudesses tornar 1 ivre, 

procura tirar proveí to da tua condi g£o de escra vo'f -

Biblia de Jerusalera, Edigoes Pauliñas. 

"Foste chamado, sendo escravo? Jáo te dé isso cuidado; e, 

aínda que possas tornar-te 1 ivre, escolhe antes servir" -

Tradugáü do Padre Matos Soares, Tipografia Porto Médico 

" Vo cé é eseravo? Ndo de ixe que isso o at ormente; mas, 

natura1 mentef se 1 he vier a oport un i da de de fi car 1 ivre, 

aprove i ta-a" - Edigáo Especial do Favo Testamento. Liga 

Biblica Mundial. 

"Foste chamado sendo escravo? Náo te dé cuidado; mas se 

aínda podes tornar-te lívre> aproveita a oportunidades -

Versao Revisada da Imprensa Bíblica Brasi leira. 

Os estudiosos também divergem na tradug&o e interpretagao 

do referida versículo. S. Scott Bartchy apresenta uma tabela 

com a sinopse da interpretagao de I corintios 7:21, 

relacionando estudiosos a favor do "tornar-se livre" e 



estudiosas a favor do "usar a escravidao"."" 

Portanto o versículo pode ser entendido de duas formas: 

uma que ensina ao escravo permanecer na situagáo de escravo, 

mesmo tendo a possibi1idade de libertar-se e outra que v£ a 

Paula aconseIhando aa escravo aproveitar as oportunidades para 

a 1 iberdade. Pe lo contexto a pr i me ira interpretado é que 

estaria correta, A leitura semiótica do texto deixa isto 

claro. Temos também um quadro de angel Rbdenas com a sinopse 

dos versleulos 17, 20 e 24, que reafirma o contexto da v. 21 e 

a interpretadlo contextual;"" 

v. 17: Ekasto os emérisen ó Kyrios 

Ekaston os Kékleken ó Theos outos peripateito 

v. 20: Ekastos én te Kléssei é Theos én taite menéto 

v, 24: Ekastos én ó eklethe ade1foi én touto menéto 
pará Theo 

Observa-se que todo o.capitulo 7 insiste na principia de 

permanecer na condigno em que foi chamada. "Da mesma modo como 

os j udeus devem conservar seu est i lo de vida j uda ico e os 

gent ios, seu est i lo gent ia, assim também o escravo , o soltéiro 

43. Bartchy, S,S,, ibidem, pg 6 e 7. 

44. Concordam com esta afirraagáo Camblin, José, Os Escravos e 
o Evangelho de Paulo, em Revista de Estudos Bíblicos n° 17, E. 
Vazes, 1988, pg 73 e Ródenas, A. f Lhamada a la Fe y Libertad 
Socia1 en I Cor 7: 17-24, Revista Analeeta Calasanctiana, Vol 
XX, n° 39, Salamanca, 1978, pg 20-29, 

45. Ródenas, Ange1, ibidem, pg 23 . 
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e o casado devem permanecer como eram no tempo da sua 

conversao. 

Com relagáa ao escravo, a situagáo de escravidao nao é de 

suma importancia. 0 importante é que o escravo é 1iberto do 

senhor e o livre é escravo do Senhor (7:22). Paulo tem em mente 

a possibi1idade do escravo tornar-se 1ivre por mediagao de uma 

divindade. Este era um sistema muito difundido e praticado no 

mundo greco-romano. Era uma possibi1idade real de libertagáo. A 

lei romana oferecia, como vimos, 3 formas de 1iberdade ao 

escravo: pela vontade do Imperador, pelas leis romanas e pela 

iniciativa do senhor de escravo (manumissao)* A 1iberdade 

mediada por uma divindade era uma forma em que o escravo tomava 

a iniciativa e pagava por sua libertagao. Durante seu tempo 

1ivre faz ia determinados trabalhos e ganhava algumas moedas. 

Depositava o dinheiro no templo de algum deus, Depois de alguns 

anos o sacerdote entregava o dinheiro ao dono do escravo e este 

tornava-se liberto do seu amo e propriedade do deus mediador."1 

No cristianismo aconteceu o mesmo.O escravo era 1ivre diante de 

todos os homens e propriedade de Jesús Crista (7:23). O que 

Paulo quer mostrar é que "antes de mais nada há uma 1iberdade 

fundamental face ao mundo e face a Deus que é comum a todos, e 

que o escravo pode viver na sua escravidao tao bem como o 

amo" . 

46. Patte, Daniel, Paulo: sua fé e a forga do Evangelho, S 
Paulo, E. Paulinas, 1937, pg 452, 

47. Barclay, V., ibidem, pg 77. 

48. Comblin, J., Os Escravos..,, ibidem, pg 74, 
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Paulo estarla cora 1sto legit iraando a escravidao? De forma 

alguma. Ele subíinha que a 1iberdade está na comunidade crista, 

que nao tem limites raciais, culturáis, religiosos ou sociais. 

A mensagem crista nivela: todos sao livres. Esta liberdade "náo 

impede que se busque também a libertagao jurídica, com a 

condigao de que esta nao tenha ilusao de dar a liberdade que st¡ 

Cristo pode dar" . "" Na carta dirigida a Filemon defende um 

escravo fug it ivo convert ido e apresenta-o como " irmao amado" 
j 

<v.15), E fato também que os escravos que Paulo encontra em 

Cor into sao escravos domésticos, que viviam em uma forma de 

escravidáo mais benigna. Paulo escreve a eles de uma forma 

especif ica, segundo o contexto em que vivem, Sfáo escreve um 

"tratado geral sobre a escravidáo", 

Se em I Cor intios nao ataca abertámente as estruturas 

sociais e politicas e nao propóe uma revolugáo social e 

polit ica, deve-se a fato da compreensáo que Paulo t inha do 

mundo da época e a 1 i mi tagao da Igrej a, quanto ao numero de 

membros e cidadania romana. V'J 

Por outro lado, o problema da escravidáo analisado dentro 

da concepgáo paulina de? liberdade"1 ganha um "sabor" especial, 

no set ido de que o Evangelho é também uma resposta social aos 

problemas e 1iraitagDes dos cristáos. 

49, Comblin, J, , Os Escravos. . , , ibidem, pg 74 

50, Rodenas, A,, ibidem, pg 38-39, nota n° 36, 

51, Veremos isto no capitulo IV. 
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Mo aspecto da escravidáo Paulo é relativo. 0 escravo 

a r¿to pode tornar-se 1 i vre como náo. A condigáo social náo é 

reportante e sim a posigao dentro da comunidaae crista. Isto 

eva-nos a pensar sobre a tensáo empregado x patráo, capital x 

rabalho, em urna sociedade capitalista como a nossa, 



5.2,4 - A POS IQAO DA MULHER - 11:3-15 

Ve j araos o texto : 

A 3> Quero, en táo, que conhegais que a ca bega de 

todo homem é Cristo, a cabega da mulher é o homem e a 

cabega de Cristo é De us, 

B^ 4. Todo homem que ora e profetiza com a cabega vest ida, 

deshonra a sua cabega. 5. Toda mulher que ora e 

profetiza com a cabega descoberta, deshonra a sua 

cabega: pois é o mesmo que t 1 a raspado. 

B^ O. Se pois a mulher nao cobrir-se, corte o cábelo; se é 

vergonhoso a mulher cortd-los ou raspá-los, cubra-os coin 

um vé u, 7. O homem ndo de ve cobrir a cabega, pois é a 

imagem e gl Oria de Deus; a mulher é a gl ória do homem, 

Bg 3. pois o homem nao foi tirado da mulher, mas a mulher do 

homem; 9. o homem ndo foi criado para a mulher, mas a 

mulher para o homem. 10. Por isto a mulher de ve ter na 

cabega o sinal de dominio, por causa dos anjos. 

B^ 11. Todavíat nem a mulher separa—se do homem e nem o homem 

da muí her f no Senhor. 12. Como a mulher provém do 

homem, assim o homem pro vé m da mulher e tudo provém de 

De us. 

A- i 3.Ju1gais vós mesmos: é con veniente que a muíher ore sem 
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cobr ir-se com um véu? 14, A natureza náo vos ensina que 

para o homem o cábelo comprido é deshonra, 15. mas 

para a mulher o cábelo comprido é glória? Pois o cábelo 

comprido foi-lhe dado como véu. 16. E sealguém quer 

contestar, nós náo o fazemos e nem as igrejas de Deus. 

Leudo a estrutura do texto alguns pontos ficam evidentes 

e ajudam na interpretagao do iriesmo. Vejamos: 

A Paulo apresenta um problema usando uma linguagem religiosa 

B1 Oposigao com argumento Cultural 

B2 Oposigáo cora argumento Natural 

B3 Oposigáo com argumento Reíigioso 

B4 Interdependencia com argumento Religioso 

A^ O problema é Cultural 

A estrutura do texto deixa claro que havia um canflito 

grande na comunidade crista entre homem e mulher, baseada na 

religiao, na cultura e na natureza sexual de ambos, Na veraade 

a comunidade corintia estava reproduzindo o sistema judaico e 

greco-romano da época, onde nao existia igualdade entre homem e 

mulher, 

Paulo apresenta o problema assinalando com um argumento 

religiosa que o hornera é superior á mulher, Por causa disto é 

interpretado como machista e defensor da autoridade do homem e 

submiss&o da muí Her, A partir dai apresenta o canflito em 3 
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opas igoes e com aspectos diferentes: 

B^ Hornea con cabega vestida é deshonra 
mulher com cabeca descoberta é deshonra 

Usando um aspecto Cultural assinala a necessldade da 
mu iher usar véu. O apóstolo neste caso é influenciado pela 
cultura judaica. Para o oriental o véu era o poder, a honra e a 
digridade de uma mulher. Com o véu sobre a cabega a muíher 
podia ir a quaIquer lugar segura e com profundo respeito. 

B 2 Se a mulher náo cobrir o cábelo é melhor cortA-los 

0 homem n£o deve cobrir a cabega. 

Usando o aspecto Natural diz que é vergonhoso a mulher 
cortar os cábelos e por isso deve usar um véu para cobri-los. 0 
homem, sendo imagem e gl&ria de Deus, nao deve cobrir a cabega. 

B^ O hommm n&o foi tirado da mulher, mas a mulh#r do homem 
0 homem náo foi criado para a mulher, mas a mulher para o 
homem 

O sinal de subraíssáo da mulher para cora o homem é o véu. 
Aqui, no aspecto reí igloso, o homem é colocado como superior a 
mu 1 h e r . 

Nestas oposigóes Paulo va i mudando de argumento: 
Cultural, Natural e Religioso, mas parece nao conseguir 

52. Ramsay, V,, citado por Barclay, W,, ibidem, pg 109. 



resolver o problem da superloridade. Culturalmente, 

Pe 1igiosamente e Natura1mente, a mulher era concebida como 

inferior ao homem. A comunidade crista estava mantendo esta 

pr&t ica. 

A seguir, em B^, o apóstolo assínala a igualdade entre 

homem e mulher: "Todavia, nem a mulher separa-se do homem e nem 

o homem da mulher, no Senhor4i , Encontra na re 1 igiao um 

argumento de igualdde entre ambos. Para Halvor Maxnes este 

texto apresenta apenas uma interdependencia entre homens e 

mulheres e nao urna igualdade" , 

Finalmente Paulo concluí em A^ que o problema é 

Cultural. Para isto nao tem uma resposta. Deixa para a 

comunidade crista i ulgar. A questao da mulher nao era a 

participado ou náo nos cultos. lío versículo 5 Paulo reconhece 

que ha mulheres que orara e profetizara. Portanto o apóstolo tem 

sido entendido mal, quando afirma-se que ele "proibe" a 

part ic ipagao da mulher nos cultas, O texto em B^ de ixa claro 

que o prob lema era o uso do véu e nao a part icipagao da mulher. 

Na comunidade de Corinto a participagao de alguraas mulheres era 

at iva. Temos o exerapJ o de; Fe be. Em Romanos 16: 1 é apresentada 

como diaconisa da lgreja de Cencréia,um dos portos da cidade de 

Corinto. Paulo apresenta Febe como a irraa "Diácono". Destaca 

a posigao e nao a fungió, ou sej a, Febe esta no mesmo nive1 dos 

demais "Diáconos" homens. 

53. Maxnes, Halvor, Social Integration and the Problem of 
Gender In st. Paul's Letters, em Studia Theologies 43 (1989), 
pg 107. 



Como o problema é Cultural Paulo é multo relativo. No v. 

13 manda que a comunidade crista julgue o caso, pois ele nao 

quer contestar (v. 16). Usando argumentos de autoridade e 

costume, o apóstolo parece contraditórlo e "contudo se olharmos 

para a passagem (I Cor 11:3-16) da perspectiva de prestigio, 

honra e vergonha, isto fara sent ido. Paulo pressupfte que 

mulheres podem orar e profetizar publicamente (11:5), isto é, 

uma mulher pode ter uma participagao nas fungóes da comunidade 

j unto coro os horneras. Mas nao sign if ica que as mulheres é 

permit ido parecerem-se com homens em autros casos, Esta é a 

conjetura básica de Paulo que cada género tem suas próprias 

honras particulares (11:4-7, 13-15 )".0i¿ 

O véu e o cábelo comprido significara a autoridade e a 

dignidade da mulher. Paulo destaca o uso do véu nos cultos no 

contexto de uma c idade 1icenc i osa do mundo da época, onde as 

mu 1heres " independentes" frequentavam os cultas que terralnavam 

em orglas sexuais. A mulher sera o véu era uma mulher sera 

dignidade e que nao merecía o respe ita das autros. Raquel 

Rodrigues compara a "cabega" da mulher da época ao anel de 

hoje. Ambos simbolizara protegao e respeita, 

No pensamento de Paulo nao existe inferior idade da 

mulher. Homem e mulher sao iguais (Col 3:4, Gal 3:28); t£m a 

raesma condigáo (I Cor 11: 1) ; tém os mesmos direitos e deveres 

54. Maxnes, H,, ibidem, pg 107. 

55. Rodrigues, R., La Mujer 
Creaci on, em Vida y Pensamiento, 
La t inoamer icario, San J osé , 1986 , 

y su Autor idad en la nueva 
vol. 6,n° 2, Seminario Bíblico 
pg 40. 
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(I Cor 7:3-5) e ambos provém de Deus <1 Cor 11:12). Para 

Scroggs, Calatas 3:28 faz parte de um f&rmula batismal e 

que, portanto, a Igreja também proclamava a completa igualdade 
r. 

entre hornera e mulher dentro da igreja. O raesmo autor 

considera a palavra cabega do versículo 3 como uma expressao 

raetaibrica e nao como um sent ido idiomatico, que signif icaria 

Reít Governador. Para ele denota a "or i geni": Cristo é a origem 

do homem e o hornera é a origem da mulher (Gen 2) . 

Para o mundo moderno estas orientagües nao servem mais, 

IMS apresentam urna situacao particular através da qual sublinha-

se uma mensagem 1ibertadora, 

Era comum na época considerar-se a part icipagao das 

mulheres nos movimentos reíigiosos cora multas suspeitas. Era 

c o mura ser atribuido as rati 1 her es as cerimúnias sexuais. Corinto 

era urna grande metrbpole cora templas habitados por 

"sacerdotisas prost it utas". Paulo nao quer que as mulheres 

cristas sejam confundidas cora as pagas. Segundo kee o movimento 

cristao desaf iou essa at itude e concedeu as mulheres novas 

formas de part ic ipagao religiosa." 

A comunidade crista acolhia rej eitados,escravos, 

criangas, pecadores e mulheres. Era na comunidade crista que 

elas encontravam a sua autoridade e a sua dignidade, A 

56. Scroggs, Robin, Paul and the eschatological Woman: 
Revisited, em Journal of the American Academy of Religion» 
1974, Vol, 42, pg 533. 

57. Idem, idem, pg 534. 

58. Kee, H-C.( ibidem, pg 79. 
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orientagao sobre o vén era, na verdade, um convite á modéstia. 

Este texto nos leva a analisar a 1uta das muíheres 

cr is tas rio que tange a seu espaga dentro da común idade de f é e 

nos remete para a situagao da mulher hoje. 
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I V — A M B N ^ A G B M P A U L I N A 

Ü E L I B K R D A D E 

Em Galatas 5: 13 Paulo diz: " vós fostes chamados á 

1 iberdade. . Em 5: 1 escreve: "é para a liberdade que 

Cristo ríos libertoW> A LIBERDADE está presente ñas outras 

cartas paul inas histGr icas também. O Evangelho é a 1 ibertagao 

da idolatría e da prostituido I Tessalonicenses 1:6-10; A 

1iberdade esta na comunidade crista - I Corint ios 3: 10-23; 

Filipenses apresenta uma nova praxis da liberdade - 2:1-5; A 

carra de Filemon apresenta um belo exemplo desta nova praxis, 

que é o resultado do amor cristao e Romanos é o Evangelho da 

Graga Libertadora, 

Paulo prega em suas cartas a LIBERDADE. Comblin, 

escrevendo que a 1iberdade é o centro do evangelho paulino, 

af irma: "Tudo gira ao redor disso. Nao considerar esse dado 

especial como o ponto de partida, é cortar o ñervo da mensagem, 

tirar-lhe o sabor, suprimir-lhe o alcance". ; Portanto o 

apóstolo anuncia um Bvangelho de Liberdade 

Esta liberdade esta ligada a fé. A fé faz oposigáo a lei 

e, consequentemente, significa o mesmo que 1iberdade, Comblin, 

discutindo uma longa tradigao protestante que vé como núcleo 

central do evangelho paulino a "justificagaa pela fé", diz o 

1. Comblin, José, A Liberdade Crista, Petrópolis, Vozes, 
197", pg 20. 
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seguínte: "A f é da qual fala Paulo é a fé na farga de Jesús 

que supera toda le1, cria no homem urna 1iberdade nava pela qual 

0 homem se torna capaz de agir por amor, A fé é aquela que 

atua pela caridade a partir nao da lei ou da obediencia a 

leí, mas da espontañe idade e da 1iberdade do amor, A fé é o 

cauínho que desemboca na 1iberdade"." Mas, destaca a inda o 

referida autor: "O ponto de partida da vida nova é essa 

1 iberdade" , " presente nos 3 textos de I Corintias que 

ana 1isamos no capítulo anterior, 

Uo que tange as questóes dos tribuna is vimos que Paulo é 

absoluto em náo aceitar que representantes de um sistema legal 

i nj usto e corrupto julgue os 1 it igios entre os cristaos, O 

apóstalo entendía que a comúnidade crista é que j ulgaria o 

"mundo" e nao o "mundo" a comúnidade crista. 

Apesar de ser um Cidadao Romano, Paulo via que o sistema 

j uridico do império era incompetente no cumprimentó da j ust iga 

e favorecía os ricos, sátbios e poderosos da época, 

No confronto com a mac-ro-sociedade a comunidade crista 

era 1ivre, Seus membros erara 1ivres, Qualquer assunto ou 

questao entre os cristaos deveria ser j ulgado dentro da 

comunidade, com base no amar e na j ust iga. Como vimos, mesmo 

dentro da comunidade imperava a injustiga, pois havia abuso de 

poder e tentat iva de "levar a meIhor" sobre os outros, Isto 

2. Comb1 in, J., A Liberdade Crista, ibidem, pg 23. 

12. Idem, Idem, pg 112. 
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era uma negagao da Fe e do Evangelha. Paulo concebía uma 

comunidade 1ivre e j usta, onde nao haveria acepgfio de pessoas e, 

portanto, apela para a experiencia que os Corintios tiveram 

(versículos 9,10 e 11). Perante um sistema legal opressor e 

corrompido e incapaz de cumprir a j ust iga e fazer valor os 

di reitos das pessoas, a comunidade crista de Corinto devia ser 

absoluta em nao recorrer a ela. Como fica a Comunidade Crista 

ha j e r 

lía verdade estamos di ante de uma grande tensáo. Vivemos 

uma institucionalizagáo do Direito e da J ust iga Legal, onde 

qualquer cidadao tem acesso a Lei e a Justiga para reivindicar 

seus dire itos. 0 próprio Estado coloca advogadas a disposigao 

do povo para defender a sua causa. Por outro lado observamos 

que a Justiga é lenta e falha, Demora muito em julgar e 

apresentar o veridito final e, a exemplo do sistema romano, é 

corrupta e falha. O cidadao que pode pagar um "bom advogado" 

tem condigóes de ver a Just iga a seu favor. O cidadao que nao 

pode pagar f ica a mercé do Estado e vé seus direitos serem 

violados, Wum país onde a grande maioria da populagao é de 

ba ixa renda e gasta a grande parte do seu tempo trabalhando, a 

J ust iga acaba sendo privilégios de poucos, 

Por outro lado a prftpr ia igrej a tem se reve lado incapaz 

de j ulgar as questóes legáis. Quem j ulga? Quais sao os 

parámetros para o j ulgamento? Na impossibi1idade de dar razáo 

a um das lados prefers deixar que a Justiga Secular julgue e dé 

o veridito fina i. 



O certa também é que Paulo se refería a questoes do día a 

día. " Eram problemas que podiam ser resolvidos com base no 

amor, na misericordia e na j ust iga crista. Nao dever iam ser 

obj etos de opress&o e manipulagao. Assuntos do dia a dia 

podiam ser resolvidos com bom sensa e baseado na experiencia 

crista de 1iberdade, que nive la todos os grupos. 

Agora, se a igreja haje quer ser a igreja dos pobres, a 

igreja dos margina 1 izados, a igreja dos que nao tém voz nem 

vez ou a "Igrej a: Comunidade Missionaria a Servigo do Povo"", 

ela tera que cr iar me ios de favorecer e prat icar a Just iga 

entre seus membros. Dentro da comunidade crista nao ha pobres 

nem ricas, poderosos nem fracas, maiores nem menores, sabios 

nem ignorantes, etc., pais todos foram colocados no mesmo 

nivel, No confronto com a macro-sociedade, a comunidade crista 

deve praticar o d ire ito legal e denunc iar quando ha abuso de 

poder e a i lega1idade é legit imada pelo abuso económico e do 

poder, 

» 

E muito forte a énfase escatológíco-apocaliptico em 

Paulo. O apóstolo aguardava para a sua geragao a 2 o volta de 

Cristo. Seria o momento em que a comunidade crista julgaria os 

"in j ustos". Esta 2 o volta nao aconteceu e a Igrej a permanecen 

como s i na1 da J ust iga de Deus. Mesmo nao tendo hoj e a mesraa 

expectat iva escatoíógica-apoca1ipt ica paúl ina, a comunidade 

4. Para Wengst mesmo os litigios do dia a dia caiara para a 
esfera dos tribunals. Em Wengst, K., ibidem, pg 112, nota n° 
/ i Hr JL • 

b. Tema do XV Concilio Geral da Igreja Metodista no Brasil, 
realizado era Juiz de Fora, MG, de 5 a 13 de Julho de 1991. 
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crista tern o papel de sinal izar a justiga, a vida e a liberdade 

e denunc i ar quando estes sao avi 11ados pela soc iedade e suas 

inst ituigftes de poder e ele dominagao, 

Em autras palavras, o sistema legal corrompido e injusto 

4 incapaz de representar os valores e os anseios da comunidade 

redimida. Estes valores sáo os do Reino de Deus, que tem seu 

acento na Nova Just iga (Mateus 5-7) e os anseios sao os de 

se 1 idar iedade, amor e iguaIdade. Portanto„ é a Comunidade 

Crista que prornove e autentica a Liberdade e só ela, pela 

mediagao dos valores do Re ino, pode fazer valer os direitos e 

e1 iminar as diferengas saciáis, raciais, económicas, 

religiosas,políticas, culturáis, etc. 

A Igreja Crista tem diante de si um grande desafio: 

aceitar a imposigao da sociedade no que se refere a questdes 

lega is, portanto t depender da Justiga Comum ou acentuar o seu 

car&ter como comunidad© de fé e de liberdade• defendendo o 

direito e a j ust iga daqueles que sao margina1 izados. 

Dependendo da resposta ficara evidente se a Igrej a haje tem 

forga para sustentar a sua Miss&o e Promover o Reina de Deus e 

a sua J ust iga, ou a sua fraqueza em submeter-se a uma soc iedade 

in;usta que valoriza mais os sinais de morte da que os sinais 

que apontam para a VIDA, 

No aspecto do chamamento dos corintios Paulo usa duas 

i 1ustragóes, como vimos. Toda a capitulo 7 de I Corintias 

trata do assunto. Mas ñas duas ilustragües usadas pelo 

apóstola observamos duas diregóes, Na primeira ilustragao de 
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cunho reíigioso-ideológico Paulo é absoluto era dizer que tanto 

a circuncisáo como a incircuncisáo nada sáo. Portanto, na 

concepgáo paúl ina náo ha necessidade de mudanga. 

Quanto ao aspecto da escravidáo, usada na segunda 

iluctragao, temos um problema de cunho social. Nevste ponto a 

situagáo era mais compleja. No entanto, ela evidencia o lado 

sol idario de Paulo. Se em Atenas ele usou de um discurso 

bascado ñas le is da aratória e da sabedoria, chegando a 

discutir com alguns poetas gregos, em Corinto chegou diferente: 

" Eu mesmo, quando fui ter convosco, irmáos, náo me a presente i 

com o prest ígi o da palavra ou da sa bedoria para vos anunciar o 

mist er i o de De. us. Pois náo quis saber out ra coisa entre vós a 

náo ser Jesús Cristo, e Jesús Cristo cruci f icado. Est i ve entre 

vó^ che i o de í ra q ueza, rece i o e tremor; mi nha pa 1 a vra e mi nha 

prcfgagáo nada tinham da persuasiva linguagem da sabedoria, mas 

eram uma demonstragáo de Espirito e poder, afim de que a vossa 

fé náo se base i e sobre a sa bedoria dos homens, mas sobre o 

poder de Deus" (1 Cor 2:1-5). Em Atenas poucos aceitaram a sua 

mensagem, ja em Corinto muitos ade-riram ao Evangelho. Também em 

Cor into Paulo desenvolveu a sua prof issao de artesáo de tendas: 

". , nos afatigamos trabalhando com as nossas máos, . ,M (I Cor 

4: 12a), 

Trabalhando com as próprias raaos Paulo se aproximou de 

uma classe margina1 izada na saciedade da época. 0 trabalho com 

as raaos era destinado aos escravos, pobres e estrange iros. 

Segundo Carlos Mesters, na sociedade grega "trabalhar com as 



raaos era improprio para um cidadao ou homem i ivre. * Esta classe 

marginal izada representava a grande massa urbana daquele tempo. 

Em Corinto o número de escravos era numeroso. Muitos deles 

aceriram ao Evangelha. 

Paulo deixa evidente que a Comunidade Crista é a real 

1 iberdade: "pois escravo quando chamado no Senhor, 1 iberto Óo 

Senhor é. Da mesma forma, liberto quando chamado, escravo do 

Senhor á" (v. 22) , Ela el imina os vicios da sociedade 

class1sta e d i ser i mi na t bria . Ela rompe os vínculos baseados no 

raedo de proaugao escravagísta da época. Portanta, na comunidade 

crista nao ha escravos e livres, pois todos sáo livres e 

escravos de Cristo. 

Somos levadas a pensar como fica os relacionamentos 

soc iais bascadas na mado de produgao de hoje: CAPITALISMG. " Na 

sociedade moderna que vivemos nao ha ma is a "inst i tuigao 

escravidao", onde a escravo é propriedade e o seu valar é sua 

"capacidade" de produgao. 

No mundo capitalista- a relagáo é empregado x patraa, 

empresaria x trabaihador* Nesta relagáo o empregado é a " mao 

de obra" que gera a produgao, absorvida e administrada pe lo 

"patrao". Ou sej a( o trabaIhador produz e o empresar io se 

apropria de toda a produgao, dando em troca o pagamento pelas 

6. Hesters, Carlos, Paulo Apóstola: um trabaIhador que anuncia 
a Evangelha, S. Paule,H.Paulinas, 1991, pg 56. 

7. Marx define como "um modo de produgao cuj o meios estáo nas 
máos dos capitalistas, que const ituem uma classe distinta da 
sociedade", Em Catani, A.M., 0 que é Capitalisrao, S. Paulo, E. 
Brasi1iense, 1989, pg 17, 
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horas de t ra bal ho , chamado de M salario mínimo" , que nao 

corresponde as necessidades do empregado e sua fami 1ia, Com 

isto temos urna "escravid&o" nao institucional,mas de f ato, pois 

o empregado nao usufrui do que produz. Para Storniolo e 

Balancín a fe 1ic idade esta no fato do trabalhador aprove i tar e 

usufruir do fruto do seu trabalho", tirar dele o sustento e o 

bem-estar para a sua fami lia. Como isto náo acontece, pois o 

trabaIho tornou-se um me io para sobreviver e nao um ideal para 

0 trabalhador real izar-se, temos de fato uma escravidao nao 

1 nstituclona1 izada, 

Esta s i tuagáo é um desafio para a Igrej a,pois se nela a 

escravidao desaparece, nivelando as relagúes soc ia is baseadas 

no modo de produgáo, hoj e ela tem também uma fungáo de 

i i bertagáo das relagóes sociais do modo de produgao dominante. 

A relagao capital x trabalhador, ou patrao x empregado, é 

quest ionada e e1 iminada dentro da comunidade crista, onde todos 

sao livres e servas e participara da mesma mesa da comunhao, 

Signif ica que tanto patróes como empregrados tém a 

responsabi1idade de viver a- j ustiga e a 1iberdade que o 

EvangeIho anuncia no ámbito do cumprimenta das suas fungóest de 

tal forma que nao exista explorado e explorador. Portanta, a 

común idade cr ista deve ser uma comunidade de Liberdade aínda 

noj e. 

8. Storniolo, I . - Balancín, E. M. , Como Ler o Livro de 
EcIesiastes: TrabaIho e Fe 1icidade, Sao Paulo, E, Paulinas, 
1991, pg 23. 



O texto de I Corintios 11:2-16, juntamente com I 

Corintios 14:34-35, Efésios 5:21-24 e I Timóteo 2:9-15, 

apresentam dificuldades na sua compreensáo, pois parecem ser 

contrarios a part ic ipagao das mulheres na Igrej a, Na verdade 

3&o palavras duras de Paulo." Mas estas palavras devera ser 

colocadas em re lagá'o com out ros textos de Paulo, onde a mulher 

é valorizada. Por exemplo, Romanas 16 apresenta uma 1ista de 

mu1heres que part ic ipara at ivamente do trabalho do apostóla. 

Chama Febe de "diácono*' (Rra 16:1); chama Junia de "apóstola" 

(Rm 16:7) e designa v&r ias mulheres como colaboradoras: 

Priscila, Maria, Trifena, Trifosa, Pérsíde, a raáe de Rufo, 

Julia, a irraa de Nereu e Olimpas (Rra 16:1-15). Observa-se que 

Paulo náo é "contra" a participagáo da mulher na igreja. No 

texto que anaiisamos Paulo menciona que ha mulheres que 

profetizara e orara, e ele nao discute a questao, O problema de 

Paulo é cultural. Nao quer que' as mulheres se paregam cora as 

"profetizas sagradas" de Isis, De ixa a situagáo para a 

comunidade julgar, segundo sua cultura e seus costumes. 

Hstudando os textos paúl inos sobre a mulher, Carlos Mesters 

chega a seguinte conclusáo: "1, Paula nao era contra a 

part ic ipagao da mulher como poder ia parecer á primeira vista, 

após urna le itura superf icial daqueles textos mais duros; 2. Ñas 

comunidades fundadas por Paulo, as mulheres tiveram a 

possibilidade de exercer um papel muito mais importante e muito 

mais central do que na igreja de hoje". 

9. Mesters, Carlos, ibidem, pg 97, 

10 . Idem, Idem, p g 1 0 6 . 



Portanto a luta da mulher crista hoje pelo reconhecimento 

e valor ízagao na igrej a é uma luta va1 ida. A mulher encontra a 

sua 1iberdade da discriminagaa cultural dentro da comunidade 

cr i sta e nela encontra a forga e a inspiragáü para a luta de 

1ibertagao da mulher das relagDes discriminatorias na sociedade 

de hoje. 

Mari lena Chaui chama a atengáo para o fato de alguns 

movimentas feministas reafirmarem a ideologia dominante, Por 

exemplo, ela diz: "defender a igualdade na mercada de trabalho 

nac é criticar a exploragao capitalista do trabalho, mas é 

manté-la, fazendo com que as mulheres tenham igual direito de 

serem exploradas e de real izarem trabalhos alleñados", !: Para 

Chaui, as mulheres deveriam criticar o trabalho no modo de 

produgao capitalista, "em vez de desejarem virar forga-de-

trabalho" . 

A luta pela 1ibertagao da mulher deve ter como parámetro 

a LIBERDADE que o EvangeIho apresenta e é encontrado na 

Comunidade Cr ista. 

A luz dos tres textos que estudamos até agora 

observamos que Paulo nao anunc ia um EvangeIho 

"irti mi sta", "individual ista", mas sim um evangeIho que 

contempla o reletcionamento entre os membros dentro dej uma 

comunidade 1ivre. Este evangeIho supera qualquer t ipo de 

11. Chaui, Marilena, O que é Ideología, S. Paulo, Editora 
Braslllense, 1990, pg 112. 

12. Idem, Idem, pg 112 . 
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fronteiras e possibil ita o respe ito e a aceítagao mutua. 

Segundo Angel Rodenas, supera as alienagóes do homem: 

social - degradaráo moral dos individuos que manifestam-se 

host is uns frente aos outros; religiosa - o homem coloca-se 

no lugar de Deus, seja j udeu ou gentío e interior ~ o homem 
i 

esta corrompido e abandonado a seu prbprio destina. 

A compreensáo deste fato leva-nos a concluir que o 

evangelho paulino é urna resposta aos problemas que o cristáo 

vive no seu ambiente. Como vimos, responde a 3 conflitos 

sociais bem caracterizados em Corinto: o problema dos 

tribunals, a vocagao dos escravos no meio de horaens livres e a 

posigáo da mulher na comunidade cristá. 1sto faz uma grande 

di ferenga na concepgáo das igrej as paúlinas e na pregagao e 

ensino a part ir de Paulo. A interpretagáo individual ista da 

mensagem tera colaborado para limitar a praxis crista das 

Igrejas Protestantes hoje. Uma ruptura nesta compreensao se 

faz necessario e ela passa por uma carreta releitura das 

cartas paúlinas. 

Costaríamos de citar longamente a Comblin, que resume a 

mensagem paulina: "A mensagem de Paulo é um apelo ao mesmo 

tempo para os judeus e para os nao-judeus; para os judeus para 

que destruam todas as barreiras e fronteiras, tuda o que faz 

deles um povc particular e, além disso, que renunciem a idéia 

de que a salvag&o se faz a partir de um sistema (cultural, 

social, moral, politico, etc), enfim, de uma "lei1; para os 

nao-judeus, para que entrera no processo de libertagao iniciado 

13. Rodenas, Angel, ibidem, pg 30-34. 
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no Ant igo Testamento sem necessidade alguma de adotar as 

part icularidades tradicionais do Israel antigo mas aceitando a 

vocagáo de Deus para a liberdade a partir do Espirito em Jesus 

Cristo. Assim, o chamado gera um povo novo feito da 

reconciliagao dos dais anteriores, um povo que inicia um 

processo de liberdade, que aprende a liberdade e nao a espera 

somente, Trata-se rea1mente de um novo Exodo que parte nao do 

Egito mas do cativeiro de Israel na sua lei e do cativeiro das 

nagóes sem l e i . . e , finalmente, "a liberdade é a marca do 

homem novo criado em Cristo pelo Espirita, a marca propria da 

assembiéia de Deus, do povo de Deus novo e def inítívo". "" Na 

verdade a Liberdade é o resultado final de todo o processo de 

1 i bertagáo que teve inicio na histdr ia do povo j udeu na Antiga 

Testamenta e se estendeu até o Novo Testamento. 

Paulo é um exeraplo da Liberdade que prega, Em um artigo 

Comblin resume bem a experiencia paulina; livre da lei dos 

j udeus, 1ivre do sistema romano, 1ivre das estruturas eclesiais 

e livre de si prfcprio. O apóstola ensina ainda que a "liberdade 

nao consiste em f icar alhe io - a angust ia do mundo que espera ñas 

dores de parto a sua libertagao e sim em poder assumir esta 

experiencia de crucificagáo na confianga, na ressurreigáo e na 

vivencia das primicias do Espirito." " 

14. Comblin, José, A Liberdade Crista, ibidem, pg 32-33. 

15. Comblin, José, Paulo e a Mensagem de Liberdade, em Estudos 
Eibl icos n° 14, Petrópolis, vosees, 1987, pg 64-70. 

16. Idem, Idem, pg 67. 
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As cartas paulinas revelara a estrategia do apostolo no 

canil ito cr istianisma-sisteraa escravagista romano« Paulo funda 

igrejas em cidades importantes para o mundo romano da época, 

tais como Coi- into - capital da Acaia; Tessa Iónica - capital da 
» 

Xacedónía; Efeso e outras como Colossos, Filipos, etc. Como 

estas cidades eram grandes centros urbanos, administrativos, 

reíigiosos, polit icos e comerciáis, a tensáo e o conflito na 

relag&o entre os diversos estamentos eram latentes. Havia a 

aristocracia rica e poderosa e os pobres, trabalhadores e 

escravos exploradas e marginalizados. 

As igrejas paulinas ou cristianismo paulino, surgiram num 

ambiente de dupla opress&o; opress&a que Roma exercia sobre os 

países conquistados e dependentes da política do império e a 

opress&o provocada pelos superiores sobre a grande massa de 

empobrecidos, camponeses, comerciantes, trabalhadores bragais, 

mineiros, artes&os, escravos, ou seja, as classes 

subaIternas. Era Corinto Paulo atinge ura certo n traer o de 

representantes destas classes e eles encontrara na mensagem do 

apóstolo uma identidade com seus anseios e lutas. Nao súmente 

em Corinto, mas em todos os lugares o crist ianismo va i 

identificar-se com as classes sublternas. Para Gramsci, 

Paulo elaborou uma atitude pr&tica em nivel moral e politico 

17. Porte 1 i i, Hugues, Gramsci e a Questáo Re 1igiosa, Paul iñas, 
Sño Paulo, 1984, pg 51. 

13. Miguez, Nestor, Pablo y la Revolución Cristiana en el 
Primer Siglo, em Cuadernos de Teología, n° 1, 1989, Vol. X, 
ISEDET, Buenos Aires, pg 72« 
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dentro das o ircunstancas da época. 

Esta Estratégia Paulina é a estrategia de nao~ 

viüléncia. Na comían idade nao ha relagao desigual. Todos sao 

iguais. O escravo é liberto do Senhor e o livre é escravo do 

Senhor (I Cor 7:22). A Ceia do Senhor deveria ser lugar de 

intiraidade entre os membros e por isso Paulo repudia a 
M violéncia" prat icada, quando alguns chegavam antes e se 

apressavam em comer (I Cor 11:20-21). Para Theissen o conflito 

estava precisámente no fato de que os ricos comiam antes a 

refeigáo comunitaria e tinham ainda a sua disposigao comida 

extra , como conf e i tes, peixe e carne. 

Esta at itude de nao-violencia era também uma at itude de 

" resistencia" ao sistema opressor e elassista do império 

romano, que criava e legit imava a divisao de classes. 

19. Porte 11 i, Hugues( ibidem, pg 49, 

20. The issen, Gerd, ibidem, pg 153 e 159. 

21. Para Gramsci era uma resistencia passiva que caracterizava 
um carater apolit ico. Em Porte 11 i, Hugues, ibidem, pg 52 . 
Para Milan Machovec, um marxista estudiosa da cristianismo, a 
nao-vialéncia nao equivalia a passividade: "nao é desinteresse 
e indiferenca; nao é capitulagao diante do mal e de sua forga". 
Em Machovec, Milan, Jesús para os Marxistas, Sao Paulo, EdigOes 
Loyola, 1989, pg 102. 
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C O N C L U S A O 

Ao CDncluirraos esta dissertagao, depois de muí ta 

p e s q u i s a , ana1ise, estudo cora os orientadores, etc., através da 

qual pudemos estudar e conhecer o Impér io Romano t suas 

características, sua ideología, seu relacionamento com as 

colonias, etc., bem como aproximarmo-nos do pensamento paulino, 

chegamos a algumas coric lusóes: 

1. Através da relagáo, dos contatos entre Paulo e os 

corintios, i icou clara a intensidade na relagáo entre ambos. 

Paulo nao só alcangou os membros das classes baixas, como 

também permaneceu em constante contato com eles, como um pai 

que se preocupa com os seus filhos (4:14-15). Demonstra 

interesse pela vida e pelo bem-estar dos corintios,nao apenas 

pelo ingresso deles na comunidade crista. A conversao ao 

cristianismo era o inicia da vida justa e santa que poderiam 

t e r. 

2. Reve la também o conhec imentó que possui da situagao 

dos membros das comunidades, seja pela lado cultural, legal, 

socia 1, poli t ico ou económico. Interpreta esta situagao com 

conhecimentó de causa e experiencia, nao ace itando o 

part idar ismo e a dominag&o exercida pelos sabios, poderosos e 

105 



nobres. 

3. Vemos, pois, um Paulo solidario com os que sofrem e 

que eram impedidos de terem uma vida justa, tendo que ver as 

elites da cidade aprapriarem-se do produto do seu labor. A 

liberdade, a justiga, a salidariedade, o amor e a igualdade 

estavam na comunidade crista, Paulo defende esta bandeira e 

torna-se "a lixo do mundo, a escória do universo" (4: 13) , 

4. Paulo pregou e viveu um evangelho inti mista? 

Entendemos que nao, O apóstola das gentias canheceu, viveu 

e sentiu as dores dos seus conterráneos marginal izados e 

pobres. Fez tuda ista na dependéncia do Espirito de Deus (2:4-

5), que lhe deu o equi11brio necessferio para pregar e viver o 

seu mundo. Partanto, nao conseguimos ver Paulo pregando um 

Evangelho int imista, destacando apenas o relacionamento do 

individuo com Deus. A Espiritualidade de Paulo leva-o a ter uma 

visao dos problemas sociais e suas tensOes, Problemas estes que 

influenciavam a vida dos cristaos e determinavam seu 

relac ionamento. 

5. A 1iberdade para os problemas apresentados pelos 

textos estudados esta na comunidade crista, Ela é o grito de 

Paulo contra a marginalizagao, alienagao, daminagao, antivida e 

inj ust igas do mundo da sua época. O Evangelho que anuncia 

tem consequéncias sociais e trata do relacionamento entre os 

homens. Por isso encontramos em algumas de suas cartas, 

especialmente I CorInt ios, a figura do CORPO, que representa o 
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lado sooia1, o lado corporat ivo da mensagem de Paulo * As 

tensOes no relaclonamento entre os grupos, entre escravos e 

lívres, entre ricos e pobres, entre sabios e ignorantes e suas 

tensftes sao resolvidas dentro da comunidade. A participagao na 

comunidade crista nivela, cria a igualdade e da seguranga á 

1iberdade cr ista, 

O texto de I Cor 12:13 é muito importante: '* fomos 

bat izados num só espirito para sermos um sti carpo, judeus e 

gregos, escravos e livres; e todos bebemos de um só espirite/* , 

A COMUNIDADE CRISTA cria a unidade entre os grupos e anuncia a 

LIBERDADE para todos os homens e mulheres. 
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